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EDITAL DE  PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

 

 

CONTRATANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM JOAQUIM).  

CNPJ: 18.303.198/0001-48.  

 

 

O Município de Dom Joaquim/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 

Administrativa na Praça Cônego Firmiano, nº 40 – Centro, Dom Joaquim/MG, inscrito no CNPJ sob 

o nº 18.303.198/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Geraldo Adilson 

Gonçalves, por intermédio da pregoeira oficial  e sua Equipe de Apoio, devidamente constituída 

através da Portaria nº 51 de 05 de Agosto de 2024, torna público que realizará licitação, para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 54/2023  de 30 de novembro de 2023, e  nº 04/2024 de 30 de 

Janeiro de 2024, e demais normas pertinentes, com o objetivo de Contratação de empresa 

especializada para execução e recuperação e manutenção de estradas vicinais com 

execução roçagens, encascalhamento, revestimentos primários com aplicação de 

agregado siderúrgico, pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de drenagem e obras de arte com fornecimento equipamentos, 

materiais e mão de obra na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos 

diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil – Sinapi e demais tabelas referência como: SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-MG, 

sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, com Edifício-sede 

localizado à Praça Cônego Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 35.865-000, Dom Joaquim/MG 

, segundo especificação constante no Termo de Referência (Anexo XI), parte integrante deste 

Edital, a ser realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de 

Compras Eletrônicas da LICITANET”, as propostas deverão obedecer às especificações deste 

instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

VALOR LIMITE ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  

 

R$ 5.500.000,00 (Cinco milhões e quinhentos mil reais)Percentual de desconto para os 

lotes: 

 

Lote 01 

1% 

 

A descrição detalhada do lote se encontra no item 04 - RELATÓRIO DE ESPECIFICAÇÃO, 

do termo de referência, anexo XI do edital.  
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Recebimento das propostas: A partir da publicação do aviso de edital;  

Do encerramento do recebimento das propostas: 08/11/2024 às 08:00 horas (Horário de Brasília 

- DF);  

Início da disputa: 08/11/2024, às 08:01 horas (Horário de Brasília - DF); 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA DISPUTA: WWW.LICITANET.COM.BR  MODO DE DISPUTA: 

ABERTO.  

A integra  deste edital  e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis nos endereços 

eletrônicos: Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), https://www.gov.br/pncp/pt-br  site 

de realização de licitações eletrônicas: licitanet: www.licitanet.com.br site da Prefeitura de Dom 

Joaquim/MG: www.domjoaquim.mg.gov.br no link : https://domjoaquim.mg.gov.br/licitacoes/  ou 

através do endereço de e-mail licitacao@domjoaquim.mg.gov.br .  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MAIOR DESCONTO  

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

 
PROCEDIMENTO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

SIM 

 

Siglas usadas neste edital: 

MPE’s – micro, pequenas empresas e equiparadas, que, nos termos da Lei 123/2006 

possuam direito a tratamento diferenciado; 

NLLC – Nova lei de licitações e contratos.   
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2024 

 

 

1. DO FUNDAMENTO:  

1.1. Torna-se público que o município de Dom Joaquim/MG, por meio da secretaria municipal de 

Administração e Planejamento setor sediado(a) praça Cônego Firmiano nº 40, centro, realizará 

licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, , Decreto Municipal nº 54/2023  de 30 de novembro 

de 2023, e  nº 04/2024 de 30 de Janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

2. DO OBJETO  

 

2.1.  O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada para execução e 

recuperação e manutenção de estradas vicinais com execução roçagens, 

encascalhamento, revestimentos primários com aplicação de agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-pó e execução de saídas d’água, sistemas 

de drenagem e obras de arte com fornecimento equipamentos, materiais e mão de obra na 

forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi e demais tabelas 

referência como: SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-MG, sob a responsabilidade da 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, com Edifício-sede localizado à Praça Cônego 

Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 35.865-000, Dom Joaquim/MG, segundo especificação 

constante no Termo de Referência (Anexo XI), parte integrante deste Edital 

2.2. A licitação será realizada em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

4. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO  

4.1 Poderão participar deste Pregão todos os interessados do ramo de atividades pertinente ao 

objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes neste Edital 

e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras Eletrônico utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim (https://www.licitanet.com.br). 

4.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Portal de 

Compras em tempo hábil, antes do horário fixado no Edital para o enceramento de 

recebimento das propostas. 

4.2. A Prefeitura Municipal de Dom Joaquim está isenta de quaisquer custos de 

operacionalização e uso do sistema www.licitanet.com.br, ficando a cargo do(a) licitante os 

mailto:licitacao@domjoaquim.mg.gov.br
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encargos financeiros ou de qualquer espécie estabelecidos com a promotora do sistema, de acordo 

com o termo contratual ajustado entre as partes (Licitante/Portal de Compras Eletrônicas da 

LICITANET) referentes à utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.7 Não poderão disputar esta licitação: 

4.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.11- O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8.12-A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.9- O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.11- A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

5.1 O Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica será realizado 

em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 

(licitações) do Portal de Compras Eletrônicas da LICITANET( www.licitanet.com.br).  

5.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor público da Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim/MG, Agente de Contratação denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica do Portal de Compras Eletrônicas da LICITANET (www.licitanet.com.br), com o auxílio da 

equipe de apoio, que terá, em especial, as atribuições, constantes das regras aplicáveis à matéria. 

5.3 As comunicações prévias à sessão de disputa de lances, referentes ao certame serão 

disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, em www.domjoaquim.mg.gov.br; 

no site do Portal de Compras Eletrônicas da LICITANET, em www.licitanet.com.br; ou publicadas 

no Diário Oficial do Município de Dom Joaquim. As demais condições constam no presente edital e 

seus anexos. 

5.4 As dúvidas pertinentes a presente licitação serão esclarecidas pelo Pregoeiro, sito à Praça 

Cônego Firmiano, n° 40, Centro – Dom Joaquim/MG, durante o seu expediente de atendimento ao 

público, de segunda a sexta-feira, das 07h00min às 16h00min, ou pelo telefone (31) 98580-3804, 

ou ainda, através do e-mail licitacao@domjoaquim.mg.gov.br . 

5.5 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame 

mailto:licitacao@domjoaquim.mg.gov.br
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6 DO CREDENCIAMENTO, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇAO 

 

6.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas ao Portal de Compras Eletrônicas da LICITANET, a qual por meio 

de seu operador designado indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital.  

6.2  O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome 

do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

6.3 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 

Portal de Compras Eletrônicas da LICITANET. 

6.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de 

Compras Eletrônicas da LICITANET a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.6 A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços 

e inserção dos respectivos documentos de habilitação exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados, data e horário limite estabelecido.  

6.7 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante.  

6.8 É vedado ao licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer 

da sessão do pregão, sob pena de desclassificação do licitante.  

6.8.1 A desclassificação de que trata o subitem 5.8, não ocorrerá nos casos em que for solicitado 

a inserção de planilhas, fichas técnicas, catálogos ou outros elementos, e esses terem sidos 

anexados pela licitante sendo fabricante e a marca ofertada sendo o seu nome empresarial.  

6.9 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

através dos contatos disponíveis no portal eletrônico www.licitanet.com.br . 

6.10 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

6.11 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.12 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

6.12.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

mailto:licitacao@domjoaquim.mg.gov.br
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6.12.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

6.12.3 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; e que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; (ANEXO V) 

6.12.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (ANEXO VI) 

6.13 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.14 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.15 A falsidade da declaração de que trata os itens 6.12 ou 6.14 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.16 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.17 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.18 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia e 

horário para a continuidade do certame. 

6.19 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das 

propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.licitanet.com.br “ que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

6.20 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

6.21 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

sendo que o registro da proposta pressupõe o pleno conhecimento, aceitação e atendimento das 

condições do Edital, inclusive com relação às quantidades, aos prazos, forma de entrega dos 

produtos, forma de apresentação de declarações e documentos de habilitação.  

7.2 A licitante deverá observar o descritivo do item, constante deste edital e seus anexos, bem 

como as cláusulas presentes neste instrumento. A apresentação de proposta subentende que o 

licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital e seus anexos, 

não podendo alegar desconhecimento dessas disposições.  

7.3 Cabe ao licitante se inteirar dos dados indispensáveis a apresentação da proposta, sendo 

que os preços a serem propostos deverão cobrir quaisquer despesas que incidam ou venham incidir 

sobre a execução do objeto deste certame ou quaisquer dificuldades inerentes.  

7.4 Nos preços deverão estar incluídos todos os custos necessários à entrega dos produtos 

licitados na forma estabelecida neste edital, incluindo todos os tributos incidentes, taxas ou 

despesas adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, emolumentos, 

fretes, seguros, deslocamento e riscos de entrega (quando for o caso), transporte, carga, descarga, 

empilhamento e embalagem, quando for o caso, além de outras despesas que incidam ou venham 

a incidir sobre o custo final dos produtos. 

7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

7.8 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta licitação 

será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear 

acréscimo após a abertura das propostas.  

7.9 A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste Edital não será 

considerada para qualquer fim.  

7.10 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

7.11 Os licitantes deverão ofertar preços de mercado para os produtos, sendo opcional à 

Administração verificar por meio de diligências, eventuais superfaturamentos ou discrepâncias nos 

preços obtidos na licitação e desclassificar as propostas inadequadas.  

7.12 No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas no 

campo próprio as marcas e modelos dos produtos ofertados e os valores unitários e totais (com no 

máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula). A não inserção destas informações neste campo 

implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. Exceto nos casos de serviços, no qual não é exigido a apresentação de 

marca e modelo. 

7.13 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  

7.14 As licitantes deverão ANEXAR à sua proposta eletrônica em campo próprio no Portal de 

Compras Eletrônicas da LICITANET (catálogo), o catálogo, manual técnico, prospecto, folder, 
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folheto e/ou cópia da página do site do fabricante do produto ofertado, compatível(is) e adequado(s) 

à especificação, em português ou traduzidos, devendo este(s) ser(em) igual(is) ou superior(es) ao 

descrito no Termo de Referência do Edital, incluindo a especificação de marca e modelo e outros 

elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as configurações cotadas. A não 

apresentação dos catálogos poderá acarretar na desclassificação do item e/ou da proposta.  

7.15 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do Pregão. 

7.16 Ficará sujeita à aplicação das penalidades, a licitante que deixar de apresentar os 

documentos solicitados neste edital, ou apresentá-los de forma defeituosa, desde que constatada 

a má fé.  

7.17 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.18 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

7.19 O não atendimento das especificações contidas neste edital acarretará na desclassificação 

da proposta. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas 

de preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 

propostas. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.6 O lance deverá ser ofertado visando obter maior desconto no lote. 
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8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.9 Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 

Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários  lotes da mesma licitação. 

8.9.1 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 

Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens/lotes selecionados fora 

da ordem sequencial. 

8.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, onde os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens/lotes anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

8.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

8.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de desconto. 

8.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ( percentual de desconto) , 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.16 Caso o licitante não apresente lances , concorrerá com os descontos iniciais de sua proposta  

de sua proposta. 

8.17 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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8.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

8.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

8.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.18.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.18.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

8.18.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.18.2.2 Empresas brasileiras; 

8.18.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.18.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

8.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.21.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9 DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o previsto neste edital. 

9.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
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anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

que trata sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma 

eletrônica. 

9.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MAIOR DESCONTO  

9.7.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo critério 

de MAIOR DESCONTO. 

9.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.8.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.8.4.1 Nos termos do Acórdão TCU nº 465/2024 – Plenário e do o art. 59, § 2º, da lei n. 14.133/21, 

será concedido prazo máximo de 02 (duas) horas para que a licitante que apresentar proposta 

considerada inexequível possa demonstrar a exequibilidade de sua proposta, sob pena de 

desclassificação. 

9.8.4.2 Conforme prevê os acórdãos e legislações vigentes, descontos acima de 25% (vinte e cinco 

por cento) encontram-se na faixa de preços considerados inexequíveis, portanto, caso este indice 

seja ultrapassado durante a fase de lance, a licitante vencedora deverá apresentar documentos que 

comprovem e atestem que esta conseguiu executar objetos similares ao do certame, tendo obtido 

êxito com as margens de descontos superiores ao recomendado. Estes documentos podem ser 

atestados de capacidade técnica operacionais evidenciando os descontos, dados contábeis da 

empresa, relatório de patrimonial e/ou documentos que assegurem que a licitante terá capacidade 

para executar todos os serviços e conseguirá reter os de impostos e tributos. 

9.8.5 O prazo poderá ser prorrogado em caso de solicitação justificada da licitante, sendo que 

não poderá ser superior à 24 (vinte e quatro) horas, momento em que será retomada a sessão. 

 

9.8.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.8.7 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

9.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.10 O licitante vencedor terá o prazo de 01 (uma) hora, contada de sua convocação para anexar 

ao sistema os documentos de Habilitação, podendo esse tempo ser prorrogado por igual período. 

9.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 
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9.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral emitido pelo município de Dom 

Joaquim, em situação válida, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

10.1.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação, que não estejam contemplados no registro 

cadastral emitido pelo Município de Dom Joaquim, deverão ser encaminhados pelo licitante, via 

sistema eletrônico, no momento de cadastro de sua proposta. 

 

10.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA – REGISTRO CADASTRAL 

 

10.2.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

10.2.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.2.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.2.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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10.3 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

10.3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

10.3.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.3.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.1.4  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

10.3.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.3.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.1.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

10.4 QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

10.4.1.1 Pessoa Jurídica - certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

 

10.5 QUALIFICACAO  TÉCNICO OPERACIONAL 

 

10.5.1-Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do contratado, relativo à execução de serviço 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto presente, envolvendo as 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto. Será admitida, para fins de 

comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados 

de serviços executados de forma concomitante. 

10.5.1.1-Atestado de execução de pavimento asfáltico (>= 30.000 m2); 
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10.5.1.2-Atestado de execução de pavimento intertravado (>= 15.000 m2); 

10.5.1.3-Atestado de execução de pontes, galerias e/ou passagem molhadas (2 

unidades) 

A) Consideram-se características semelhantes, atestados de execução dos 

seguintes serviços: manutenção de estradas como encascalhamento, revestimentos 

primários, pavimentação, tratamento anti-pó, execução de saídas de água e sistemas 

de drenagem. 

10.5.2-Os atestados exigidos anteriormente, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações:  

 Descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a execução 

parcial ou total do objeto do contrato; 

 Firma do representante legal do contratante; 

 Data de emissão;  

 Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou 

serviços executados (ART/RRT); 

 Informações quanto a autoria do documento, como nome completo e endereço.  

10.6-POR OCASIÃO DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A 

LICITANTE VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:  

A) Registro ou inscrição da empresa contratada e do responsável técnico no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo) e/ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais), conforme as áreas de 

atuação, em plena validade.  

B) Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, com registro de atestado, expedida pelo CREA, da 

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s)  e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativo à execução dos serviços que 

compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 
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10.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

10.8-Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

10.9-Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

10.10-No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou 

particular poderá ser feita perante o Departamento de Licitações, por Agente de Contratação ou 

membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do original ou 

cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o art. 12, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

10.11-Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.12-O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

10.13-A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.14-Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64): 

10.15-A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

10.16-Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;  

10.17-Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;  

10.18-O Pregoeiro, motivadamente, poderá, caso julgue conveniente para o melhor 
atendimento do interesse público, com vistas a favorecer a competitividade no certame, 
aplicar o Acórdão 1.211/2021 do TCU, onde poderão/Serão sanadas as falhas, por parte 
do Agente de Contratação/Pregoeiro, relacionadas a certidões fiscais, sendo possibilitada 
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a consulta direta ao site eletrônico do órgão emissor ou deferido o prazo, não superior a 
1hr, para que o licitante apresente a certidão viciada. 

 

10.19-Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.20-Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

 

11 DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

11.1 -Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

 

12 DOS RECURSOS 

12.1-A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2-O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3-Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

12.3.1-A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão 

12.3.2-O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos, 

podendo o Pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo 

12.3-3-  O  prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4-Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.4.1-O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.4.2-Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.4.3-O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4.4-O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.4.5-O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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13- DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

13.1-Encerradas as fases de julgamento e habilitação do licitante vencedor, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado para a autoridade superior que poderá: 

13.1.1-Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades 

13.1.2-Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

13.1.3Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

13.2-Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.2.1-Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

13.2.2-O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

13.2.3-Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

 

14 DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1- Para efeitos do Registro de Preços, são adotadas as seguintes definições: 

14.1.2 Sistema de Registro de Preços – SRP – conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

14.1.3 Ata de Registro de Preços – Documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, onde se registram os quantitativos, preços, detentores da 

ata, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 

instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

14.1.4 Órgão Gerenciador – Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal responsável 

pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; 

14.1.5 Órgão Participante – Órgão ou Entidade da Administração Pública, que participou da etapa 

preparatória do procedimento licitatório precedente ao Registro de Preços;  

14.1.6 Detentor da Ata – Licitante (s) vencedor (es) do certame na modalidade Concorrência ou 

Pregão, com preços registrados para futuros fornecimentos ou prestação de serviços. 

14.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 

14.133/2021). 

14.3 O preço registrado e a indicação dos respectivos Detentores da Ata serão divulgados em 

órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços; 

14.4 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05  

(Cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

14.5 O prazo de assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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I - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

II - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

14.6 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no site oficial do município. 

14.7 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

14.8 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

14.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

14.10 A contratação com os Detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual ou emissão de nota de EMPENHO de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei 

nº 14.133/2021;  

14.11 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no artigo 124 da Lei 14.133/2021;  

14.12 O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos Detentores a Ata; 

14.13 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I - Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado;  

II - Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;  

III - Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de 

negociação;  

14.14 Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, 

mediante pedido fundamentado, devidamente instruído com os documentos necessários à 

comprovação dos fatos alegados, a Administração poderá: 

I - manter, preferencialmente, a diferença percentual apurada na época da licitação entre o preço 

ofertado pelo licitante e o preço de mercado; 

II - considerar o valor solicitado pelo detentor como o máximo a ser concedido para a alteração; 

III - poderá deferir valor menor daquele solicitado pelo detentor; 

IV - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

V - O preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo órgão ou pela entidade gerenciadora em 

decorrência de eventual redução do valor praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo do 

item registrado. 
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VI - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes remanescentes ou integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou proceder à 

revogação do item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis 

para obter a contratação mais vantajosa. 

14.15 O Detentor da Ata terá seu registro cancelado, total ou parcialmente, respeitado o 

contraditório e a ampla defesa, quando:  

I - descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 

II - quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais decorrentes 

do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

III - nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 

IV - nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado 

e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

prevista no edital e na ARP, observado o disposto no art. 36 Decreto Municipal n. 04/2024 de 30 de 

Janeiro de 2024;  

V - por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

VI - por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

VII - quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração 

municipal; 

VIII - quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública; 

IX - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a administração; 

X - por ordem judicial. 

 

15 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

15.1 Após a homologação da licitação, a critério da administração e na forma do art. 15 do decreto 

04/2024 poderá ser  incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

15.1.2 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

15.1.3 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

15.2.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.2.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

15.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.3.2 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 
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15.3.3 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no art. 36 Decreto Municipal n. 04/2024 – Regulamenta o SRP. 

15.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

15.4.2 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

15.4.3 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

16 DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1 Os serviços/fornecimentos  ocorrerão pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 

14.133/2021 por igual período, desde que comprovada a vantajosidade.  

16.2 Os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com as disposições do Termo 

de Referência.  

16.3 O Município de Dom Joaquim/MG reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte 

o serviço prestado em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório. 

 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 A DETENTORA DA ATA deverá emitir a nota fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim/MG, somente quando solicitada pela Divisão de Contratos, oportunidade em que deverá 

indicar, na nota fiscal, o código de serviço adequado ao serviço prestado, bem como ao objeto da 

contratação.  

17.2 O atesto do gestor na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento desta. 

17.3 A DETENTORA DA ATA deverá realizar as devidas retenções na Nota Fiscal, no que couber. 

17.4 A DETENTORA DA ATA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte 

documentação (Lei n. 14.133/2021), dentro do seu prazo de validade: 

I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 

III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 

IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

17.5 Caso a DETENTORA DA ATA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista: 

I – será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados a partir do recebimento do ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o 

processo de extinção contratual, com aplicação da multa rescisória;  

17.6 A Prefeitura compromete-se a efetuar o pagamento até o 30º (trigésimo) dia a partir da 

apresentação da nota fiscal à Divisão de Contratos, e após cumpridas as condições de pagamento 

supracitadas. 

17.7 No caso do não pagamento da nota fiscal até o 30º (Trigésimo) dia, por culpa exclusiva 

do Município, será efetuada a atualização monetária do 31º (Trigésimo primeiro) dia até a data 

da efetiva quitação, para tanto fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida 
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pela Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do 

efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die, em observância 

ao que dispõem a Lei n. 14.133/2021; 

17.8 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, 

e suas alterações e no Decreto Municipal que regulamenta o SRP.  

17.9 Poderá haver reequilíbrio, sendo este solicitado pela empresa e aceito pela administração 

municipal, devendo a empresa solicitante apresentar elementos que comprove o aumento dos 

insumos.  

17.10 As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária 

consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. 

A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de 

Empenho 

 

18 DAS SANÇOES E PENALIDADES 

18.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da 

Lei n. 14.133/2021, comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155, quais sejam: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, também comete 

infração administrativa o licitante não mantiver a proposta em especial quando: 

18.2.2 Não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após negociação; 

18.2.3 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.2.4 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.2.5 Deixar de apresentar amostra; 

18.2.6 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

18.3 Para os responsáveis pela prática das infrações administrativas previstas no item acima 

serão aplicadas as sanções administrativas: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar 

com a Administração Pública direta e indireta do Município de Dom Joaquim e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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18.4 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 

irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à Administração ou 

a terceiros. 

18.5 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do Pregão 

Eletrônico e compreenderá: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

18.6 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município poderá 

aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento 

contratual. 

18.7 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da 

data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) 

dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos 

cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 

18.8 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na 

notificação de cobrança, o Município inscreverá o valor em dívida ativa. 

18.9 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta 

do Município de Dom Joaquim, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, 

da Lei n. 14.133/2021, e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo da 

aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 

18.10 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

18.11 É admitida a reabilitação da credenciada perante o Município, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

18.12 Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do Município e, no que 

couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

18.13 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela 

Administração, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 

mencionadas. 

18.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

18.15 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

19 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 A Gestão e a fiscalização administrativa serão exercidas por responsáveis designados pela 

secretaria solicitante. 

19.2 Será de responsabilidade do Fiscal dar recebimento provisório dos serviços e fornecimentos, 

que procederá a conferencia e verificação das quantidades e sua conformidade com as 

especificações neste Edital e da legislação de regência.   

19.3 Constatadas irregularidades na execução, a Contratada será notificada e a Contratante 

poderá: 

19.3.1 se disser respeito à quantidade de serviço executado, especificação, vícios de qualidade, 

funcionamento ou impropriedade para uso, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

19.3.2 na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

19.3.3 se disser respeito à diferença de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

19.3.4 Em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, serão encaminhados os fatos 

ocorridos à autoridade superior, para apuração e responsabilização. 

19.4 Caso não haja qualquer improbidade explícita, será emitido o Termo de recebimento que 

comprove a exatidão da prestação de serviços, para posterior apresentação de nota Fiscal, pela 

Contratada, para fins de pagamento. 

 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço 

eletrônico www.domjoaquim.mg.gov.br, no seguinte link: Licitações – Editais – Pregão Eletrônico. 
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20.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame.  

20.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

20.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: 

20.4.1 Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, 

podendo, para tanto, ser utilizado o site oficial do município, www.domjoaquim.mg.gov.br,   

PREFERENCIAMENTE  serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico da 

plataforma,  www.licitanet.com.br . 

20.4.2 As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, deverão ser 

fundamentadas e dirigidas ao Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial, podendo ser protocolizadas 

junto à Equipe de Apoio, situada na Praça Conego Firmiano, n.º 40, Centro, Dom Joaquim/MG, CEP 

35.865-000, no horário das 07:00 às 16:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do 

site oficial do município, http://www.domjoaquim.mg.gov.br, licitacao@domjoaquim.mg.gov.br  ou 

ainda, serem feitos PREFERENCIALMENTE  por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico da plataforma www.licitanet.com.br . 

20.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

20.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site 

oficial deste município, www.domjoaquim.mg.gov.br, bem como no site de realização deste certame, 

www.licitanet.com.br, para conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-los 

para a obtenção das informações prestadas. 

 

21 DOS PADRÕES ÉTICOS 

21.1 Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 

e a execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e 

documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação. 

21.2 Para a execução do contrato objeto deste processo, nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação vantagens financeiras ou administrativas, ou benefícios de 

qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele relacionado, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 A participação neste certame implica a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital. 

22.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

22.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.  

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

22.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no site oficial deste município, www.domjoaquim.mg.gov.br, bem como no site de 

realização do certame, www.licitanet.com.br. 

22.11 O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Município de Dom Joaquim, no endereço 

https://domjoaquim.mg.gov.br/diario-oficial/, em jornal de circulação – imprensa Oficial do Estado 

de Minas Gerais, afixado no mural de avisos da Prefeitura municipal e divulgado no portal da 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, www.domjoaquim.mg.gov.br  

22.12 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro, Estado de Minas 

Gerais.  

23 ANEXOS 

23.1  São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:  

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO II – MODELO DE TERMO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS;  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROPOSTA ECONÔMICA, EM 

CONFORMIDADE COM O ART. 63, § 1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  REFERENTE AO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL NO QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DA ATA 

/ CONTRATO, OU PELO RECEBIMENTO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
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ANEXO IX – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO X – MODELO DE CONTRATO 

ANEXO XI – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO XII – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

     Dom Joaquim/MG, 14 de Outubro   de 2024. 

 

 

 

 

 Flaviane de Abreu Ferreira  

 Responsável pela elaboração do edital.  
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ANEXO – I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 Apresentamos nossa proposta para o objeto deste Pregão, acatando todas as estipulações 

consignadas no Edital, conforme abaixo:  

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução e recuperação e manutenção de 

estradas vicinais com execução roçagens, encascalhamento, revestimentos primários com aplicação 

de agregado siderúrgico, pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-pó e execução de saídas 

d’água, sistemas de drenagem e obras de arte com fornecimento equipamentos, materiais e mão de 

obra na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi e demais tabelas referência como: 

SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-MG, sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim, com Edifício-sede localizado à Praça Cônego Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 35.865-000, 

Dom Joaquim/MG, segundo especificação constante no Termo de Referência (Anexo XI), parte 

integrante deste Edital. 

LOTE DESCRIÇÃO        

        

Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): 

(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados o lucro 

e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e 

previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo 

admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.) 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista para entrega das 

propostas. 

 

_____________________ , ______ de ___________ de _____. 

______________________________________________ 

       Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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ANEXO – II 

MODELO DE TERMO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

A empresa__________ sediada na Rua (Av., Al., etc.) __________, cidade de ________, estado de 

_____, inscrita no CNPJ sob nº __________-___, por seu diretor (nome sócio gerente, proprietário), 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______, SSP/__ e inscrito(a) no CPF/MF com o nº 

__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato impeditivo (ou seja, 

de que não há declaração de inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual, 

para sua habilitação no Pregão Eletrônico nº ___/____, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal 

de Dom Joaquim, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o 

processamento deste certame e vigência da avença dele decorrente. Da mesma forma, DECLARA que 

não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no item 3.8 do respectivo instrumento 

convocatório. 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

  

 

  

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

ANEXO – III. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

 

 

A empresa _______sediada na Rua (Av., Al., etc.) , cidade _______, estado ___, inscrita no CNPJ sob 

nº _______-____, por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da Carteira de Identidade 

nº_______, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 

participação no Pregão Eletrônico nº ___/___, ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo edital, ou 

seja, todas as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório. 

Declara, ainda, ter conhecimento das condições estabelecidas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente que comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza é infração 

passível de responsabilização. 

 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO – IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROPOSTA ECONÔMICA, EM CONFORMIDADE COM 

O ART. 63, § 1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21. 

 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _______sediada na Rua (Av., Al., etc.) , cidade _______, estado ___, inscrita no CNPJ sob 

nº _______-____, por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da Carteira de Identidade 

nº_______, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______, DECLARA, para fins do disposto no Art. 63 § 

1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, na convenção coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO – V 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA REFERENTE AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 

DEGRADANTE OU FORÇADO.  

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

A empresa _______sediada na Rua (Av., Al., etc.) , cidade _______, estado ___, inscrita no 

CNPJ sob nº _______-____, por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da 

Carteira de Identidade nº_______, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______, DECLARA, para 

fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

Declara ainda, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (). 

 

 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO – VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

Eu (nome     completo), portador(a) da Carteira de Identidade n° _______ e   do   CPF   n° ______, 

representante legal   da   empresa (nome da pessoa jurídica), DECLARO para os devidos fins que 

cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO – VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO QUADRO 

SOCIETÁRIO DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

Declaro sob as penas de lei que a empresa _______sediada na Rua (Av., Al., etc.) _____, cidade 

_______, estado ___, inscrita no CNPJ sob nº _______-____, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório supra, instaurado pelo Município de Dom Joaquim/MG, não possui em seu 

quadro societário Servidor Público municipal da ativa. 

 

 

 

 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO – VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DA ATA / CONTRATO, OU 

PELO RECEBIMENTO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

 

 

 

 

Eu (nome completo), cargo ..............................portador(a) da Carteira de

 Identidade n° .......................................... e do C.P.F. n° representante legal da 

empresa (nome da pessoa jurídica), declaro para os devidos fins, que assinarei a ata / contrato, ou o 

recebimento da autorização de fornecimento. 

 

 

E-MAIL PESSOAL: 

 

E-MAIL PROFISSIONAL: 

 

Cidade/UF, ___________de ___________ de 2024. 

 

 

Nome e Assinatura do representante da empresa 

 

 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO IX 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, 

na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo 

e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de 

....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no 

...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação 

ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 54/2023  de 30 de novembro de 2023, e  nº 04/2024 de 30 de 

Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUJEIÇÃO DAS PARTES 

 

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislação municipal e federal 

pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços, 

o qual será firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas, 

dando-se a devida publicidade ao ato. 

 

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........, 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação 

nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que estão no anexo I a 

ARP  

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Dom Joaquim/MG 

       

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 
 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.1.3. O quantitativo registrado será automaticamente renovado, quando o órgão gestor optar pela 

renovação da validade da Ata por mais 01 (um) ano, nos termos do §2º do artigo 18 do Decreto Municipal 

n. 04/2024, que Regulamenta o SRP. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no site oficial do município. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos para as adesões. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado.  

 

 

10 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

10.1- Efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos; 

10.2- Notificar a contratada, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades 

encontradas na execução dos serviços; 

10.3- Fornecer todas as informações necessárias para a execução dos serviços; 

10.5- Serão realizadas visitas pela contratante ou prepostos devidamente qualificados, que 

terão por objetivo: a avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a medição 

dos serviços concluídos, especialmente ao final da obra. 

 

 11 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

  

1.1- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter 

em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

11.2- Assegurar, durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados; 

11.3- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas no 

todo ou na parte, objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorporações 

resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades 

aplicáveis ou cabíveis; 

11.4- Permitir e facilitar à Fiscalização ou Supervisão do Município a inspeção da obra, em 

qualquer dia e horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

11.5- Participar à Fiscalização ou Supervisão do Município a ocorrência de qualquer fato ou 

condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou me parte, de 

acordo com o cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação; 
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11.6-Em havendo interferência de terceiros, registrar ocorrência formal nos órgãos 

competentes de forma a garantir a correta execução dos serviços; 

11.7-Proceder quando necessário com vistoria cautelar, emitindo relatório e em caso de danos 

a terceiros arcar com os danos sem quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Dom Joaquim; 

11.8-Promover a comunicação formal e diálogo com a população ao entorno da obra a fim de 

garantir o desempenho e a qualidades dos serviços prestados sem quaisquer ônus à Prefeitura 

Municipal de Dom Joaquim. Observação: Não será aceito como justificativa a má execução 

e/ou alegações da baixa qualidade dos serviços relacionadas à interferência da população 

local, salvo mediante a parecer técnico e histórico registrados, devendo, portanto, a contratada 

trabalhar de maneira proativa para garantir a total eficiência do objeto; 

11.9- Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, estabelecendo 

rigorosamente as normas da ABNT, bem como as instruções, especificações e detalhes 

fornecidos ou ditados pelo Município; 

11.10- Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais 

sobre a execução de serviços em locais públicos; 

11.11- Substituir, por exigência e exclusiva conveniência da Administração, qualquer elemento 

do seu quadro de pessoal, no prazo máximo de quarenta e oito horas; 

11.12- Manter no local do serviço preposto aceito pela Administração, para representá-la na 

execução do contrato; 

11.13- Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

11.14- Assumir responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, ficais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

11.15- Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.16- Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança Medicina e Higiene 

do Trabalho; 
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11.17- Emitir, ao final de cada período mensal, relatórios das atividades desenvolvidas (diário 

de obra) do Secretário Municipal de Obras; 

11.18- Manter, ao longo da obra, o canteiro limpo e organizado, removendo todo o entulho 

periodicamente; 

11.19- Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios e sinalização, necessários à 

execução do objeto deste contrato, bem como pelas despesas provenientes do uso de 

equipamentos, 

11.20 Ter pleno conhecimento das condições locais e da região onde serão executados os 

serviços. 

12. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 37 do Decreto Municipal nº 04 de 2024 que regulamenta o 

SRP. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (Duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

Dom Joaquim/MG ----- de ------ de 2024. 
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Prefeitura de Dom Joaquim/MG 

Contratante  

 

 

 

 

 

------------------------------------------  

Signataria  

 

 

 

Testemunhas; 

 

Nome:  

CPF:  

 

Nome:  

CPF:  
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validad

e 
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ANEXO X 

 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N. _____/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE DOM JOAQUIM, E 

______ 

 

O MUNICIPIO DE DOM JOAQUIM/MG, com sede na Praça Cônego Firmino, n. 40, Bairro Centro, 

inscrito no CNPJ sob nº 18.303.198/0001-48, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 

Geraldo Adilson Gonçalves, residente e domiciliada neste Município, doravante denominado de 

CONTRATANTE e a empresa_______, inscrita no CNPJ sob nº ______________, com sede na Rua 

___________, n. ____, Bairro _____, município de _____-MG, neste ato representado por 

______________, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem de comum acordo e com 

amparo legal na Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 54/2023  de 30 de novembro de 2023, 

e  nº 04/2024 de 30 de Janeiro de 2024 consolidada, e Processo Licitatório nº 52/2024, Modalidade 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 020/2024, celebrar o presente contrato nas cláusulas e 

condições a seguir: 

 

AUTORIZAÇÃO 

 

A lavratura do presente contrato foi autorizada pela Autoridade Superior do município, a qual adjudicou 

o objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e homologou o resultado da licitação, ato de    /   

/2024, o qual consta dos autos. 

 

CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO DOS CONTRATANTES 

 

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislação municipal e federal 

pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar o presente contrato, o qual será 

firmado por meio deste instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a 

devida publicidade ao ato. 

 

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2  A descrição dos itens está no anexo I da Ata de Registro de Preços.  

 

 

1.3  O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto no edital, vedado, 

especialmente: 

1.4.1 O fornecimento de objeto com características, qualidade e quantidade diversas do licitado; 
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1.4.2 O atraso injustificado no fornecimento; 

1.4.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto; 

1.4.4 O recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que consta da Ordem de 

Fornecimento; 

1.4.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de fornecimento for total; 

1.4.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento. 

1.4 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na execução do contrato, 

podendo acompanhar livremente a execução/entrega. 

1.5 O servidor municipal tem o dever legal de denunciar abusos e arbitrariedades na execução 

contratual, sujeitando-se à apuração das responsabilidades. 

1.6 Todas as vedações acima caracterizam infração contratual e poderão ser sancionadas, de 

acordo com a gravidade do ato e com o interesse público prejudicado. 

1.7 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se 

nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 020/2024 e seus anexos; 

b) Proposta de interesse da CONTRATADA; 

1.8 Os documentos referidos no item 1.7, são considerados suficientes para, em complemento a 

este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2 prazo de vigência da contratação é de _____ dias contados do(a) publicação no PNCP, na forma 

do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável sucessivamente, respeitada a vigência decenal. 

2.1Os contratos justificadamente celebrados em caso de urgência poderão ter eficácia a partir de sua 

assinatura, nos termos do artigo. 94 da Lei 14.133 de 2021. 

2.2-O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, antes de vencimento do 

contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII)  

3.1 Os modelos de gestão e de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão 

e recebimento do objeto constam do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1         A subcontratação do objeto licitado deverá obedecer aos limites estabelecidos pela Lei 

Federal nº 14.133/21 e Lei Complementar nº 147/2014, e deverá ter anuência prévia da 

fiscalização. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (    ) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
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 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1 O pagamento será realizado até o 30º (trigésimo) dia a partir da apresentação da nota fiscal à 

Divisão de Contratos. 

6.1.1 Serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a competente liquidação. 

6.2 Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo deste Contrato. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 

contados da data do orçamento estimado, consolidado em Dezembro/2024. 

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA-A, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, devendo haver requerimento do contratado. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajuste será registrado por apostilamento. 

 

 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1- Efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos; 

8.2- Notificar a contratada, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades 

encontradas na execução dos serviços; 

8.3- Fornecer todas as informações necessárias para a execução dos serviços; 

8.5- Serão realizadas visitas pela contratante ou prepostos devidamente qualificados, que terão 

por objetivo: a avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a medição dos 

serviços concluídos, especialmente ao final da obra. 

 

 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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9.1- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter 

em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

9.2- Assegurar, durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados; 

9.3- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas no 

todo ou na parte, objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorporações 

resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades 

aplicáveis ou cabíveis; 

9.4- Permitir e facilitar à Fiscalização ou Supervisão do Município a inspeção da obra, em 

qualquer dia e horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 

9.5- Participar à Fiscalização ou Supervisão do Município a ocorrência de qualquer fato ou 

condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou me parte, de 

acordo com o cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação; 

9.6-Em havendo interferência de terceiros, registrar ocorrência formal nos órgãos 

competentes de forma a garantir a correta execução dos serviços; 

9.7-Proceder quando necessário com vistoria cautelar, emitindo relatório e em caso de danos 

a terceiros arcar com os danos sem quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Dom Joaquim; 

9.8-Promover a comunicação formal e diálogo com a população ao entorno da obra a fim de 

garantir o desempenho e a qualidades dos serviços prestados sem quaisquer ônus à Prefeitura 

Municipal de Dom Joaquim. Observação: Não será aceito como justificativa a má execução 

e/ou alegações da baixa qualidade dos serviços relacionadas à interferência da população 

local, salvo mediante a parecer técnico e histórico registrados, devendo, portanto, a contratada 

trabalhar de maneira proativa para garantir a total eficiência do objeto; 

9.9- Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, estabelecendo 

rigorosamente as normas da ABNT, bem como as instruções, especificações e detalhes 

fornecidos ou ditados pelo Município; 

9.10- Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre 

a execução de serviços em locais públicos; 
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9.11- Substituir, por exigência e exclusiva conveniência da Administração, qualquer elemento 

do seu quadro de pessoal, no prazo máximo de quarenta e oito horas; 

9.12- Manter no local do serviço preposto aceito pela Administração, para representá-la na 

execução do contrato; 

9.13- Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

9.14- Assumir responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, ficais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

9.15- Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.16- Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança Medicina e Higiene do 

Trabalho; 

9.17- Emitir, ao final de cada período mensal, relatórios das atividades desenvolvidas (diário 

de obra) do Secretário Municipal de Obras; 

9.18- Manter, ao longo da obra, o canteiro limpo e organizado, removendo todo o entulho 

periodicamente; 

9.19- Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios e sinalização, necessários à 

execução do objeto deste contrato, bem como pelas despesas provenientes do uso de 

equipamentos, 

9.20 Ter pleno conhecimento das condições locais e da região onde serão executados os 

serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  
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11.1      Não haverá exigência de garantia contratual da execução, considerando o baixo risco de 

descumprimento das obrigações por parte da Contratada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se não for prorrogado. 

13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 

da comunicação. 

13.1.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.3 Indenizações e multas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

02.08.02.26.782.2601.2098.4.4.90.51.00 Ficha: 444 Fonte: 1.708.000.0000 

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2 No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, razoavelmente, o limite 

previsto no item anterior. 

16.4 Os acréscimos e supressões não poderão ser compensados entre si, devendo ser realizados 

cálculos separados, aplicado o limite de 25% a cada tipo de alteração. 

16.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, no prazo de 20 dias úteis, como 

condição indispensável para a eficácia do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)  

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro/MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 
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E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as 

testemunhas abaixo assinados. 

 

Dom Joaquim/MG, de de 2024. 

 

 

 

PREFEITO MUNICIPAL    CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

NOME      NOME 

CPF      CPF 

 

Anexo I a Ata de Registro de Preços. 

 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CATSER / 

CATMAT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
      

2 
      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO – XI 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE RECUPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO 

ROÇAGENS, ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS 

COM APLICAÇÃO DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO 

DE PONTOS CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE 

SAÍDAS D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE 

COM FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

NA FORMA ESTABELECIDA NAS PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – 

SINAPI E DEMAIS TABELAS REFERÊNCIA COMO: SEINFRA-MG, 

SUDECAP, SICRO-MG. 

1. INTRODUÇÃO 
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O presente Estudo Técnico Preliminar estabelece os requisitos mínimos 

adequados a serem observados e os parâmetros e diretrizes a serem 

adotadas por empresa CONTRATADA para execução e recuperação e 

manutenção de estradas vicinais com execução roçagens, encascalhamento, 

revestimentos primários com aplicação de agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de drenagem e obras de arte com fornecimento 

equipamentos, materiais e mão de obra na forma estabelecida nas 

planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi e demais 

tabelas referência como: SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-MG, sob a 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, com edifício-

sede localizado à Praça Cônego Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 35.865-

000, Dom Joaquim/MG de modo a oferecer nível adequado de desempenho, 

atendendo às necessidades da CONTRATANTE, e ainda orienta, descreve e 

disciplina todos os procedimentos e critérios que deverão estabelecer 

o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

 

2. OBJETO 

Registro de preço para Contratação de empresa especializada para 

execução e recuperação e manutenção de estradas vicinais com execução 

roçagens, encascalhamento, revestimentos primários com aplicação de 

agregado siderúrgico, pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-

pó e execução de saídas d’água, sistemas de drenagem e obras de arte 

com fornecimento equipamentos, materiais e mão de obra na forma 

estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – 

Sinapi e demais tabelas referência como: SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-

MG, sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, com 

Edifício-sede localizado à Praça Cônego Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 
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35.865-000, Dom Joaquim/MG, nas quantidades e exigências estabelecidas 

neste documento. 

O prazo de vigência contratual será de 5 (cinco) anos, contado da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal conforme dispostos nos arts. 106 e 107 da Lei 

n. 14.133/2021. 

O critério de julgamento das propostas será o maior desconto sobre os 

itens das planilhas de preços SEINFRA (antiga planilha SETOP), SINAPI-

MG, SICRO-MG, COPASA, SUDECAP entre outras tabelas referência.  

Esse termo orientará os procedimentos técnicos do presente certame, 

nele estão contidas informações dos serviços a serem prestados. 

As planilhas referência a serem utilizadas para a aplicação dos 

descontos quando dos serviços deverá ser sempre a atualizada de forma 

a garantir o equilíbrio econômico e a variação do mercado. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

A execução dos serviços de recuperação e manutenção de estradas vicinais 

faz-se necessária, visto a importância de se garantir a trafegabilidade 

segura das rotas escolares e da população residente na zona rural, 

ademais, a execução de encascalhamento, bem como, do revestimento 

primário com o uso da siderbrita ou material similar quando somados ao 

tratamento anti-pó, tendem a reduzir os processos erosivos decorrente 

de enxurrada, proporcionando a estabilidade uniforme da plataforma 

estradal. 

Sem uma manutenção adequada, as vias não pavimentadas (estradas 

vicinais) do município não oferecem segurança viária adequada, o que 

pode incorrer em riscos aos usuários. Sabe-se também que trafegar em 

vias com patologias superficiais aumentam os gastos com deslocamento e 
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com a manutenção dos veículos, o que encarece o custo do frete ao 

escoamento dos produtos advindos das regiões rurais. 

Não obstante a pavimentação de trechos críticos tem sido uma alternativa 

utilizada em diversos municípios, considerando que esta iniciativa 

garante a trafegabilidade naquela região sem necessitar de altos 

investimentos que superam a arrecadação municipal.  

Desta forma, há de se manter em condições aceitáveis de trafegabilidade 

as estradas não pavimentadas do município, de forma a se ter condições 

mínimas de trafegabilidade e de segurança. 

Considera-se ainda, relevante salientar que a promoção de manutenções, 

de forma continuada, por meio de um conjunto de ações, revisões e 

operações, resulta em maior durabilidade e/ou longevidade da 

conservação das estradas, sob a responsabilidade do município, gerando 

consequentemente uma redução de custos a médio e longo prazo.  

O Município, na busca de maior eficiência, economicidade e 

transparência, além de aumento da competitividade, optou pelo critério 

de julgamento menor preço global por lote. 

O critério de julgamento adotado baseia-se na natureza de indivisível 

do lote, sendo podendo ser do ponto de vista técnico e operacional 

prejudicial e/ou danosa a separação dos serviços por item. Ressalta-se 

ainda, que conforme as especificações descritas, o lote apresenta uma 

série de atividades que se encontram intrinsecamente relacionadas, indo 

da instalação inicial à conclusão dos serviços. Por fim, insta destacar 

os serviços unificados em cada lote corroboram para o melhor desempenho 

final e/ou ainda contribuem com uma fiscalização mais eficiente, haja 

vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um mesmo 

administrador, assim como a fiscalização a execução dos serviços, em 

um efetivo sistema integrado de prestação de serviços. 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

Considere-se no sistema integrado, uma única empresa que se obriga à 

assistência técnica e ao desenvolvimento de todos os serviços e 

obrigações, o que evita que a Administração tenha que responsabilizar 

ora uma, ora outra empresa por falhas na prestação dos serviços. 

Ressalta-se ainda que, a divisão dos itens e a diversidade de empresas 

prestando serviços de forma descentralizada podem ocasionar e 

dificultar a continuidade e o cumprimento dos cronogramas estabelecidos 

para a execução dos serviços, visto que existindo a má prestação dos 

serviços por uma pode ser diretamente afetado a execução de serviços 

de outra. 

Assim, a opção por uma licitação em lote, ao ver da Administração, dará 

maior eficácia e economicidade, proporcionando a otimização da mão de 

obra que poderá responder por várias frentes dentro do mesmo lote, além 

de haver somente uma mobilização. 

Nesta ótica foram reunidos apenas serviços inteiramente relacionados 

em cada lote, que mediante análise técnica dos aspectos operacionais 

da administração municipal, vai ao encontro da concretização do 

princípio da eficiência, insculpido do artigo nº 37 da Constituição 

Federal. 

 

4. DA LICITAÇÃO 

A presente licitação deverá ser na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo 

Maior Desconto Ofertado em porcentagem, por lote. 

 

RELATÓRIO DE ESPECIFICAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS 

PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE PONTOS 
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CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS D’ÁGUA, SISTEMAS DE 

DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO 

DE OBRA NA FORMA ESTABELECIDA NAS PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS 

DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI E DEMAIS TABELAS REFERÊNCIA COMO: SEINFRA-

MG, SUDECAP, SICRO-MG. 
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LOTE  – SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÕES DE ESTRADAS VICINAIS 

ITENS DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR (R$) 

PMEST001 EXECUÇÃO E RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM 

APLICAÇÃO DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO 

DE PONTOS CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E 

EXECUÇÃO DE SAÍDAS D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM 

E OBRAS DE ARTE COM FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

SV 1,00 R$ 5.500.000,00 

TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 01:  R$ 5.500.000,00 

DESCONTO OFERTADO %: __________%__ 
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5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços descritos neste Termo de Referência enquadram-se na 

categoria de bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme definição do parágrafo 

único, do art. 6°, alínea XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuírem 

padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado.  

Dada à necessidade permanente da Administração, os serviços a serem 

contratados deverão ser prestados de forma contínua, razão pela qual o 

Contrato terá vigência de 5 (cinco) anos. 

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do 

Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais 

acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal 

do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas 

por seu respectivo plano de cargos. 

 

6. ÁREAS DE ABRANGÊNCIA 

Descreve-se a seguir de maneira sumária os bens imóveis, sob guarda da 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim/MG: 

A – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DO SÃO JOÃO DE CIMA/ DE BAIXO  

(TRECHO DE APROXIMADAMNTE 25 KM);  

B – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DO CONDADO  

(TRECHO DE APROXIMADAMNTE 42 KM); 

C – ROTA ALTERNATIVA PARA CARMÉSIA – COMUNIDADE BEIRA RIO  

(TRECHO DE APROXIMADAMNTE 15 KM); 
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D – ROTA ESCOLAR – PRINCIPAL DE GORORÓS  

(TRECHO DE APROXIMADAMENTE 28 KM);  

E – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DAS SESMARIAS  

(TRECHO DE APROXIMADAMENTE 12 KM); 

F – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DOS MACHADOS  

(TRECHO DE APROXIMADAMENTE 24 KM); 

G – ROTAS ALTERNATIVAS DO MUNICÍPIO; 

H – DEMAIS ESTRADAS VICINAIS QUE INTERLIGAM O MUNICÍPIOS À CIDADES 

VIZINHAS E COMUNIDADES, SENDO ROTAS COMUNS; 

 

7. EFETIVO E CONTRATAÇÕES  

A CONTRATADA deverá designar um preposto, denominado Supervisor Geral 

de Manutenção, com capacidade e conhecimento técnico para representar 

a empresa junto à CONTRATANTE. 

Ao preposto designado pela CONTRATADA caberá transmitir ao Setor de 

Fiscalização da CONTRATANTE todas as informações de serviços planejados 

e em andamento, bem como, os documentos e informações relevantes à 

execução dos serviços. 

À CONTRATADA caberá durante todo o período de contrato, manter a 

qualquer momento, profissionais capazes de executar com 

responsabilidade e qualidade os serviços solicitados pela CONTRATANTE 

e abrangidos neste Termo de Referência, podendo, para tanto, efetuar 

subcontratação de empresas e/ou pessoa física especializada, mediante 

apresentação de contrato ao Setor de Fiscalização para registro. 
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A CONTRATADA se compromete, não sendo requisito obrigatório, a captar 

para execução das manutenções descritas neste Termo de Referência mão-

de-obra local, exceto na ausência de profissionais qualificados e/ou 

sem experiência adequada à execução das atividades. 

Ficará a cargo da CONTRATADA disponibilizar, a qualquer momento, ou 

quando necessário à execução das manutenções descritas neste Termo de 

Referência, os equipamentos e ferramentas, indispensáveis às 

atividades, para uso individual ou coletivo. 

A CONTRATADA poderá optar, caso julgue conveniente, pela locação de 

ferramentas ou equipamentos para atender às demandas de manutenção da 

CONTRATANTE, não podendo, entretanto, em nenhuma hipótese justificar 

os atrasos e/ou paralisações de serviços por falta de ferramentas ou 

equipamentos. 

A CONTRATANTE poderá desde que não haja interferência e/ou 

comprometimento dos serviços de rotina e em andamento, realizar 

empréstimo de profissionais e maquinários, tais como veículos de 

tração, caminhão basculante e seus operadores, mediante solicitação 

programada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, salvo os casos 

caracterizados como serviços de emergência e/ou definidos como de 

serviços essenciais. 

 

8. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA 

/INDUVIDUAL (EPC/EPI) 

Os empregados devem se apresentar devidamente uniformizados e 

identificados por meio de Crachás que apresentem nome e função 

desempenhada. 

O fornecimento e a reposição dos uniformes e equipamentos de proteção 

individual são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, bem como, 
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a manutenção das peças em quantidade suficiente, de boa qualidade e em 

perfeito estado de conservação. 

É dever da CONTRATADA cumprir e fazer cumprir todas as disposições 

legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, 

realizar as devidas sinalizações e garantir um ambiente seguro aos 

funcionários, veículos e transeuntes, responsabilizando-se por danos 

causados em virtude da ação, omissão ou erro de execução no que diz 

respeito à legislação vigente. 

A CONTRATADA deverá manter o seu pessoal engajado na execução dos 

serviços, com adequado uniforme e equipamento de proteção individual e 

coletiva de segurança. 

A CONTRATADA deverá fazer inspeção periódica nos equipamentos de 

proteção individual e coletiva, bem como da sua utilização, retirando 

de circulação aqueles que estiverem sem condições seguras de uso. 

À CONTRATADA caberá garantir o cumprimento das Normas Regulamentadoras 

que abrangem ou tratam sobre a segurança do trabalho a cerca dos 

serviços de manutenção a serem prestados. 

A CONTRATADA deverá assegurar dentre outras normas a aplicação das 

Normas Regulamentadoras: 

NR06: EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI. 

NR11: TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E MANUSEIO DE MATERIAIS. 

NR12: SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

NR18: CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO; 

NR26: SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA. 
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9. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

NORMA DNIT 115/2009 – ES - Pavimentação rodoviária - Base estabilizada 

granulometricamente com escória de aciaria - ACERITA® - Especificação 

de serviço; 

NORMA DNIT 141/2010 – ES - Pavimentação – Base estabilizada 

granulometricamente - Especificação de serviço; 

Pavimentação rodoviária - Base estabilizada granulometricamente com 

Açobrita® - Especificação de serviço; 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO. DER/SP ET-

DE-P00/013 – Revestimento Primário; 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO. DER/SP ET-

DE-P00/017 - Pavimentação – Tratamento Contra Pó; 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO. DER/SP ET-

DE-Q00/001 - Especificação de Desmatamento, Destocamento e Limpeza. 

ANEXO I – Orientações de Aplicação SIDERBRITA - Anexo atualizado em 

24/03/2019 pelo GT Coprodutos – Usiminas S.A 

Demais normas aplicáveis à manutenção de estradas; 

 

10. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A FISCALIZAÇÃO, a seu critério, poderá solicitar que 1 (uma) frente de 

trabalho, seja colocada em serviços de urgência, conforme a 

necessidade. À critério da FISCALIZAÇÃO fica obrigada a contratada a 

substituir em 24 horas, todo e qualquer funcionário ou equipamento que 

venha a prejudicar o ambiente e o bom andamento dos trabalhos. 
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É de responsabilidade da contratada todo e qualquer dano causado a 

terceiros, inclusive danos ambientais, sem ônus a Prefeitura Municipal 

de Dom Joaquim. 

NOTA: AO formular o plano de serviço e montagens das planilhas 

orçamentarias, baseadas nas tabelas referência, a contratada deverá 

desempenhar os serviços em conformidade com as normas estabelecidas 

neste termo de referência, se atentar às normas existentes que tratam 

sobre os serviços e manuais técnicos das próprias tabelas de referência. 

 

11. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS  

O fornecimento de materiais e equipamentos será de responsabilidade da 

EMPRESA contratada. 

A EMPRESA contratada deverá colocar na obra, em tempo hábil, os 

materiais e os equipamentos necessários para que a execução dos 

trabalhos se inicie e se desenvolvam de acordo com o cronograma físico 

de serviços. Todos os materiais utilizados na execução das obras deverão 

atender as normas da ABNT, conforme predispõe o memorial descritivo. 

Caso a fiscalização verifique o não cumprimento das normas da ABNT ou 

das especificações, os materiais fornecidos serão rejeitados, ficando 

a EMPRESA contratada obrigada a substituí-los sem qualquer ônus 

adicional para a Prefeitura Municipal de Dom Joaquim-MG. A despesa 

decorrente dos testes de qualidade correrá por conta exclusiva da 

EMPRESA contratada, sempre que os resultados recomendarem a rejeição 

do material ou do equipamento. 

 

12. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 
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Os serviços contratados serão rigorosamente executados de acordo com 

os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, indicações e 

procedimentos recomendados pelos fabricantes e pela ABNT – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas. Ademais, os processos construtivos não 

especificados neste documento deverão ser solucionados em conjunto com 

a FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA se responsabiliza pela execução dos serviços, que deverá 

compreender o transporte e fornecimento de mão de obra, materiais, 

ferramentas e equipamentos. 

Todos os materiais empregados pela CONTRATADA deverão ser aprovados 

pela FISCALIZAÇÃO que, sem aviso prévio, poderá solicitar a realização 

de ensaios ou exames com o objetivo de verificar sua conformidade com 

as Normas Técnicas aplicáveis. Caso constatado a não conformidade do 

material, a FISCALIZAÇÃO se reserva o direito de recusá-lo, sendo que 

a recusa implicará na substituição do mesmo sem qualquer custo para a 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim-MG. 

A CONTRATADA tomará as devidas providências para o perfeito 

armazenamento dos materiais, a fim de preservar a qualidade e garantir 

sua pureza, evitando a mistura com elementos indesejados e 

distribuindo-os de forma a não comprometer o tráfego nas vias. 

A CONTRATADA providenciará a sinalização do local, passadiços e desvios 

necessários para minimizar as interferências dos trabalhos sobre o 

trânsito. 

A CONTRATADA deverá reparar quaisquer danos oriundos da execução dos 

serviços. 

A CONTRATANTE poderá a qualquer momento designar um FISCAL RESPONSÁVEL 

por verificar a conformidade do trabalho executado e quantificá-lo, 

registrando-o na respectiva Ordem de Serviço. 
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É responsabilidade da CONTRATADA dar destinação adequada aos resíduos 

provenientes dos serviços executados, sendo que os locais de destinação 

deverão ser devidamente licenciados. 

Na etapa de transporte, a queda de materiais sobre a via será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá providenciar sua imediata 

remoção e reparar quaisquer danos causados à via ou a terceiros. 

 

13. PLANO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

EMPRESA contratada, após a assinatura do contrato, receberá ordem de 

serviço da atividade que irá desenvolver. Antes do início dos trabalhos 

deverá apresentar o Plano de Execução e Desenvolvimento de Obra, 

juntamente com o Cronograma de Desembolso Mensal, que visa garantir a 

minimização de possíveis interferências das obras.  

Esse plano deverá conter: 

 Descrição e detalhamento dos processos executivos (incluindo 

utilização de equipamentos, materiais e pessoal); 

 Descrição do sistema de controle de qualidade dos serviços e 

materiais que serão utilizados na obra. 

 Mapeamentos de possíveis pontos ao longo da execução da obra os 

quais não foram previstos, mas que serão essenciais ao conjunto 

da obra, e neste caso apresentar proposta técnica para garantir a 

eficiência, durabilidade e qualidade da obra como todo, de forma 

que estes acréscimos possam ser aditivados dentro do que prevê a 

lei, ou executados sem ônus à prefeitura municipal. 

 

14. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1.  ROÇAGEM, LIMPEZA DE ESTRADAS VICINAIS 
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Os serviços limpeza das vias consistem em todas as operações de 

desmatamento, destocamento, retiradas de restos de raízes envoltos em 

solo, vegetações diversas e outros materiais impeditivos que possam 

comprometer a segurança do tráfego. 

 

Entende-se por: 

a) limpeza sem destocamento: operação de remoção total de material 

vegetal e da camada de solo orgânico; 

b) desmatamento: operações de corte e remoção de toda vegetação, 

independente de porte e densidade; 

c) limpeza com destocamento: operação de escavação e remoção dos tocos 

e raízes e da camada de solo vegetal; 

OBSERVAÇÕES: 

Nenhum movimento de terra deve ter início enquanto as operações de 

desmatamento, destocamento, e limpeza não tenham sido totalmente 

concluídas. 

Os materiais provenientes dos serviços de limpeza e destocamento, 

executados dentro da faixa de domínio, deverão ser removidos de forma 

a não obstruir em hipótese alguma a via. 

Antes do início dos serviços, todo equipamento deve ser examinado e 

aprovado pela Prefeitura Municipal de Dom Joaquim. 

O equipamento básico para a execução das operações de roçagem, 

desmatamento, destocamento e limpeza compreende as seguintes unidades: 

a) serras e roçadeiras mecânicas portáteis; 

b) pequenas ferramentas, foices, enxadas, tesouras, rastelo, dentre 

outras ferramentas similares e necessárias ao serviço de roçagem. 
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Os equipamentos devem ser selecionados de acordo com o tipo e densidade 

da vegetação a ser removida e complementada com emprego de serviços 

manuais. 

 

NOTA: AO formular o plano de serviço e montagens das planilhas 

orçamentarias, baseadas nas tabelas referência, a contratada deverá 

desempenhar os serviços em conformidade com as normas estabelecidas 

neste termo de referência, se atentar às normas existentes que tratam 

sobre os serviços e manuais técnicos das próprias tabelas de referência. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

As áreas de abrangência dos serviços de roçagem, desmatamento, 

destocamento e limpeza são as seguintes: 

a) áreas compreendidas pelos off-set’s da via, acrescida de 2 a 3 m de 

cada lado quando possível ou até o limite de cercas de propriedade 

privada; 

b) outros locais definidos pela fiscalização. 

Antes do início das operações de desmatamento é necessário observar os 

fatores condicionantes de manejo ambiental de modo que as operações de 

desmatamento não atinjam os elementos de proteção ambiental. 

A fiscalização deve assinalar as árvores que devem ser preservadas, e 

as toras que pretende reservar para posterior aproveitamento. As toras, 

destinadas para posterior aproveitamento, devem ser transportadas para 

locais indicados. 

A limpeza deve ser sempre iniciada pelo corte de árvores e arbustos de 

maior porte, tomando-se os cuidados necessários para evitar danos às 

cercas, árvores ou construções nas vizinhanças. 
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Para derrubada e destocamento em áreas que houver risco de dano a outras 

árvores, linhas físicas aéreas, cercas, ou construções existentes nas 

imediações, as árvores devem ser amarradas e, se necessário, cortadas 

em pedaços a partir do topo. 

Os serviços devem estar defasados em relação à terraplenagem, de modo 

a reduzir o desenvolvimento de vegetação e de processos erosivos. 

Os materiais de desmatamento, que não serão utilizados posteriormente 

devem ser depositados em locais indicados pela fiscalização. 

As operações de desmatamento, destocamento e limpeza devem ser 

verificadas visualmente, e serão aceitas se atenderem às exigências 

preconizadas nesta especificação e forem consideradas satisfatórias 

pela fiscalização. 

Os serviços de desmatamento, destocamento e limpeza somente devem ser 

iniciados após a obtenção da autorização para supressão da vegetação 

da Secretaria Municipal de Meio ambiente e/ou Conselho Municipal de 

Defesa e Conservação do Meio Ambiente. 

São indicados os seguintes cuidados relativamente ao controle 

ambiental: 

a) o desmatamento e destocamento devem obedecer rigorosamente os 

limites estabelecidos e aprovados pelo órgão ambiental competente, 

evitando acréscimos desnecessários; deve ser suficiente para garantir 

o isolamento, das operações de construção e a visibilidade dos 

motoristas, com a precaução de não expor os solos e taludes naturais à 

erosão; 

b) as áreas destinadas às atividades de desmatamento, destocamento e 

limpeza devem ser delimitadas fisicamente, por meio de fitas ou redes 

sinalizadoras ou material similar, de forma a orientar os responsáveis 

pelas atividades. 
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c) não é permitida a queima do material removido; 

d) o material originado destas atividades não pode permanecer nos locais 

de obras; 

e) o tráfego de máquinas e funcionários deve ser disciplinado de forma 

a evitar a abertura indiscriminada de caminhos e acessos, o que 

acarretaria desmatamento desnecessário. 

  

14.2.  MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

Os procedimentos para manutenção das estradas vicinais do município 

deverão seguir 06 (seis) etapas executivas:  

1- A aplicação compreende as operações de preparação, espalhamento, 

homogeneização, mistura, umedecimento e compactação. 

2- A preparação da mistura do produto SIDERBRITA e/ou ENCASCALHAMENTO 

e do solo pode ser feita diretamente na via que será aplicada; 

3- No caso de utilização do solo do próprio subleito e necessário a 

escarificação da camada de solo, em espessura proporcional a mistura; 

4- No espalhamento a camada deve ser de no mínimo 10 cm de espessura; 

5- A homogeneização deve ser de forma a garantir após a compactação 

a espessura, aplicação da imprimação com a camada anti-pó; 

6- A compactação da mistura, umedecida e homogeneizada, deve ser 

executada com o emprego de equipamentos que assegure a qualidade desta 

operação. 
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Os materiais utilizados na execução do revestimento primário podem ser: 

saibro, cascalho, rocha decomposta, seixo rolado ou não, pedregulho, 

areia, material sílico-argilosos, subprodutos industriais, escórias, 

ou mistura de quaisquer um deles, obedecendo os seguintes requisitos: 

a) devem ser isentos de matéria orgânica, restos vegetais ou outras 

substâncias prejudiciais;  

b) o diâmetro máximo do agregado deve ser menor ou igual a 25 mm;  

c) a fração retida na peneira nº 10, deve ser constituída de partículas 

duras e duráveis, de difícil desagregação, resistente às ações de 

compactação e do próprio tráfego;  

-  valores  de  desgaste  de  abrasão  Los  Angeles,  determinados  

conforme  NBR  NM 51(1), superiores a 55 são admitidos desde que se 

tenha conhecimento de desempenho satisfatório de material semelhante, 

quando utilizado como revestimento primário;  

d) a fração que passa na peneira nº 10 deve ser constituída de areia 

natural;  
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e) a fração que passa na peneira nº 40 deve apresentar limite de 

liquidez inferior a 35% e o índice de plasticidade máximo de 7%. 

Prevendo o aproveitamento do revestimento primário em pavimentação 

futura como camada estrutural do pavimento, deve ser exigidos para o 

material CBR mínimo de 20% e expansão máxima de 1 %, na energia 

intermediária.  

Existem algumas jazidas do tipo cascalheira de cavas que possuem em sua 

composição proporções satisfatórias de materiais granulares e argila, 

no entanto quando isto não ocorrer e houver necessidade de se produzir 

uma mistura adequada de material granular com material argiloso, este 

último deve representar cerca de 20% a 30% da mistura total. 

O tratamento anti pó compreende a execução de camada de material 

compactada sobre a superfície de estradas não pavimentadas, com a 

aplicação de emulsão derivada de xisto betuminoso recoberto por 

agregado miúdo, areia grossa ou pó de pedra, formando uma capa selante.  

Esta camada de rolamento tem como principais finalidades 

impermeabilizar a base e evitar a geração de poeira e de lama. A técnica 

deve ser utilizada somente para vias de baixo volume de tráfego. 

Os materiais utilizados na execução do tratamento anti-pó incluem:   

a) emulsão betuminosa derivada de xisto betuminoso, comumente 

denominada emulsão anti pó ou solução betuminosa RM 1C TAP/XISTO. 

b) Deve constituir-se por areia ou pó de pedra e pedrisco britado, 

apresentando partículas sãs, limpas e duráveis, livres de torrões de 

argila e outras substâncias nocivas. Deve atender aos seguintes 

requisitos:  

1) o material que originou-se o agregado miúdo deve apresentar desgaste 

abrasão Los  Angeles igual ou inferior a 50%, conforme NBR NM 51 (1);  
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2) o material que originou o agregado miúdo deve apresentar perdas 

inferiores a 12% na avaliação da durabilidade com sulfato de sódio em 

cinco ciclos, conforme DNER ME 089(2);  

3) equivalente de areia do agregado miúdo superior a 5%%, conforme NBR 

12052 (3) ;  

4) quando for utilizada a areia de origem natural, ou resultante de 

britagem de rocha deve apresentar grãos que passem pela peneira de 4,8 

mm e fiquem retidos na peneira de 0,075 mm. 

O equipamento básico para a execução do revestimento primário 

compreende as seguintes unidades:  

a) caminhões basculantes;  

b) motoniveladora;  

c) trator agrícola com grade de discos ou pulvimisturador;  

d) caminhão-tanque distribuidor de água equipado com bomba e barra 

distribuidora;  

e) rolo compactador estático ou vibratório do tipo liso e pé de 

carneiro. 

Os equipamentos básicos para a execução do tratamento anti-pó 

compreendem as unidades:   

a) equipamento aspargidor, equipado com aspargidor manual e barras de 

distribuição;  

b) caminhão irrigador, equipado com barra distribuidora; 

c) rolos compactadores;  

d) réguas de madeira ou metal, com arestas vivas de 3 m e 1,2 m de 

comprimento;  
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e) distribuidor de agregados autopropelido. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Não é permitida a execução dos serviços em dia de chuva.  

A camada de revestimento primário só pode ser executada quando o 

subleito ou camada de reforço do subleito estiver liberado quanto aos 

requisitos de aceitação de materiais e execução.  

A superfície deve estar perfeitamente limpa, desempenada e sem excessos 

de umidade antes da execução do revestimento primário.  

Durante todo o tempo de execução do revestimento primário, os materiais 

e os serviços devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas 

pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É 

obrigação da executante a responsabilidade desta conservação. 

Quando houver necessidade mistura de materiais esta deve ser executada 

por um dos procedimentos indicados abaixo: 

Mistura Prévia  

A mistura prévia é executada com base nos pesos secos dos materiais que 

a compõe. A medida-padrão pode ser a concha da pá carregadeira utilizada 

no carregamento do material.  

Devem ser removidos os eventuais fragmentos de material granular com 

diâmetro superior a 25 mm, raízes ou outros materiais estranhos.  

Conhecidos os números da medida-padrão de cada material que melhor 

reproduza a dosagem projetada, é iniciado o processo de mistura em 

local próximo a uma das jazidas.  

Depositam-se alternadamente os materiais, em lugar apropriado e na 

proporção desejada. A mistura é então processada, revolvendo-se o monte 

formado com evoluções da concha da pá carregadeira.  
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Para evitar erros na contagem do número de medidas-padrão dos materiais, 

recomenda-se que a etapa descrita anteriormente, seja executada 

dosando-se um ciclo da mistura por vez.  

Devem ser removidos os eventuais fragmentos de material granular com 

diâmetro superior a 25 mm, raízes ou outros materiais estranhos.  

Após a mistura prévia, o material é transportado, através de caminhões 

basculantes, depositando-se sobre a pista em montes adequadamente 

espaçados.  

Segue-se o espalhamento pela ação da motoniveladora. 

Mistura na Pista  

Inicialmente deve ser distribuído na pista o material que entra na 

composição da mistura em maior quantidade.   

Segue-se o espalhamento do segundo material, em quantidade que assegure 

o atendimento à dosagem e a espessura pretendidas.  

O material espalhado deve receber adequada conformação, de forma que a 

camada apresente espessura constante. 

Material Sem Mistura  

Os materiais escavados devem ser transportados para local de aplicação,  

descarregados e distribuídos em montes e leiras sobre o subleito.  

Devem ser removidos os eventuais fragmentos de material granular com 

diâmetro superior a 25 mm, raízes ou outros materiais estranhos. 

Espalhamento e Homogeneização  

O material deve ser espalhado com motoniveladora de forma regular e 

uniforme em toda a largura do leito, de form.a tal que, após a 

compactação, sua espessura não exceda 20 cm e nem seja inferior a 10 

cm.  
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Caso o teor de umidade se apresente abaixo do limite mínimo 

especificado, deve-se proceder ao umedecimento e homogeneização do 

material, pela ação caminhão-tanque distribuidor de água, grade de 

disco, ou escarificador da motoniveladora.  

Se o teor de umidade de campo exceder ao limite superior especificado, 

o material deve ser aerado mediante ação conjunta da grade de discos 

ou da motoniveladora para que o material atinja a umidade desejada.  

O teor de umidade deve situar-se entre menos 2 e mais 1 ponto percentual 

da umidade ótima de compactação do material. 

Compactação  

Na fase inicial da obra devem ser executados segmentos experimentais, 

com formas diferentes de execução, na sequência operacional de 

utilização dos equipamentos de modo a definir os procedimentos a serem 

obedecidos nos serviços de compactação. Deve-se estabelecer ao número 

de passadas necessárias dos equipamentos de compactação para atingir o 

grau de compactação especificado.   

Deve ser realizada nova determinação sempre que houver variação no 

material ou do equipamento empregado.  

A compactação deve evoluir longitudinalmente, iniciando pelas bordas, 

tomando-se o cuidado de que nas primeiras passadas o rolo compactador 

se apoie metade nos acostamentos e metade na sub-base ou na base em 

construção.  

Nos trechos em tangente, a compactação deve prosseguir das duas bordas 

para o centro, em percursos equidistantes da linha base, eixo. Os 

percursos ou passadas do equipamento utilizado devem distar entre si 

de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta 

no percurso anterior.  
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Nos trechos em curva, havendo sobrelevação, a compactação deve 

progredir da borda mais baixa para a mais alta, com percursos análogos 

aos descritos para os trechos em tangente.  

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da sub-base ou base em 

construção, a compactação deve ser executada transversalmente à linha 

base, eixo.  Nas partes inacessíveis aos rolos compactadores, assim 

como nas partes em que seu uso não for desejável, tais como cabeceira 

de obras de arte, a compactação deve ser executada com rolos vibratórios 

portátil ou sapos mecânicos.  

Durante a compactação, se necessário, pode ser promovido o umedecimento 

da superfície da camada mediante emprego de carro-tanque distribuidor 

de água. Esta operação é recomendada sempre que o teor de umidade 

estiver abaixo do limite inferior do intervalo de umidade admitido para 

a compactação.  

As operações de compactação devem prosseguir em toda a espessura da 

sub-base ou base, até que se atinja grau de compactação mínimo de 95% 

em relação à massa especifica aparente seca máxima, determinada no 

ensaio de compactação, conforme NBR 7182 (2), na energia normal. 

Acabamento  

O acabamento deve ser executado com motoniveladora, excluisvamente em 

operação de corte, sendo vetada a correção de depressões por adição de 

material. 

Abertura ao Tráfego  

A camada deve ser aberta ao tráfego apenas após a conclusão dos 

serviços. 

Controle da Execução  
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O controle da execução da camada deve ser realizado pelos seguintes 

procedimentos:  

a) determinação do teor de umidade pelo método expedito da frigideira, 

a cada 1500 m² de pista, imediatamente antes do início da compactação; 

se a umidade estiver compreendida no intervalo de –2,0 % a +1,0 % da 

umidade ótima, o material pode ser liberado para compactação;  

b) determinação da massa específica aparente seca máxima e umidade 

ótima, conforme NBR 7182(2), na energia de especificada, com amostras 

coletadas na pista; um ensaio a cada 1500 m² de pista;  

c) determinação após o término da compactação da umidade e da massa 

específica aparente seca in situ, de acordo com NBR 7185(10), e o 

respectivo grau de compactação, em relação aos valores obtidos na alínea 

b, em amostras retiradas na profundidade de no  mínimo  75%  da  

espessura  da  camada;  1  determinação  a    cada  350  m²  de  pista 

compactada. 

Controle Geométrico e de Acabamento 

Controle de Espessura e Cotas  

A espessura da camada e as diferenças de cotas devem ser determinadas 

pelo nivelamento da seção transversal, a cada 20 m, conforme nota de 

serviço disponível na Especificação Técnica do ET-DE-P00/013.  

A relocação e o nivelamento do eixo e das bordas devem ser executados 

a cada 20 m. 

Controle da Largura e Alinhamentos  

A largura da semi-plataforma acabada deve ser determinada por medidas 

à trena, executadas pelo menos a cada 20 m. 

Controle do Acabamento da Superfície  
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O acabamento da superfície deve ser apreciado visualmente em toda a 

plataforma, não se admitindo depressões que possibilitem o acúmulo de 

água.   

 

Deverão ser previstas uma readequação das estradas vicinais para 

captação das águas que escoam por sua superfície reconduzindo as águas 

para fora da plataforma estradal, evitando o processo erosivo e 

alimentando, pela infiltração, o lençol freático e os mananciais. 

 

A superfície que irá receber o tratamento anti-pó deve ser previamente 

regularizada, umedecida e compactada, de acordo com a especificação de 

preparo e melhoria do subleito.  

A superfície deve se apresentar livre de materiais soltos e deve receber 

prévia liberação da fiscalização para aplicação da emulsão.   
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A declividade transversal da pista deve estar entre 3% a 5% para 

permitir o perfeito escoamento superficial.  

A aplicação do tratamento anti-pó é recomendado para rodovias com baixo 

volume de tráfego, VDM ≤ 250 e predominantemente de veículos leves.  

A superfície a receber a camada do tratamento anti pó deve estar isenta 

de material solto e ter recebido prévia aprovação por parte da 

fiscalização. 

Aplicação da Emulsão  

Primeira aplicação da emulsão:  

-  a emulsão deve ser aplicada de uma vez, em toda a largura da faixa 

a ser tratada, de modo uniforme;  

-  a primeira pintura de emulsão deve ser na taxa de 1,0 l/m² a 1,5 

l/m²; a taxa de aplicação da emulsão deve ser ajustada na obra em função 

do tipo de solo do subleito, argiloso ou arenoso;  

-  durante a aplicação devem ser corrigidas, imediatamente, as falhas 

decorrentes falta da emulsão. 

Segunda aplicação da emulsão e distribuição de agregado:  

- após o período de penetração da emulsão e cura, que é de máximo 4 

horas, deve ser aplicada a segunda pintura de emulsão, com taxas de 1,0 

l/m² a 1,5 l/m², seguido da distribuição do agregado;  

- a taxa de aplicação do agregado deve ser de 6 kg/m²;  

- após a aplicação do agregado miúdo, deve-se verificar cuidadosamente 

a homogeneidade de espalhamento, promovendo-se a correção das falhas 

eventuais, tanto de falta quanto de excesso de material; a aplicação 

do agregado deve ser executada com equipamento apropriado;  
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- deve-se evitar o excesso de agregado miúdo durante a operação de 

espalhamento. 

Compactação da camada:  

- em seguida deve-se proceder à rolagem da camada com a utilização 

exclusiva do rolo pneumático;  

- a compactação da camada deve ser executada no sentido longitudinal, 

iniciando no lado mais baixo da seção transversal e progredindo no 

sentido do lado mais alto;  

- o percurso ou passadas do equipamento utilizado deve distar entre si 

de forma tal que, em cada percurso, seja coberta metade de faixa do 

percurso anterior;  

- deve-se aguardar o tempo de cura da emulsão na camada compactada 

durante 24 horas.  

O acabamento final da camada deve estar em conformidade com o o que 

prevê as normas, no que diz respeito ao alinhamento e declividade 

transversal. 

Abertura ao Tráfego  

O tráfego não deve ser permitido após a aplicação da emulsão ou do 

agregado.  

Preferencialmente, o tráfego de veículos deve ser liberado 24 horas 

após a conclusão dos serviços.   

É proibida a liberação do tráfego nas primeiras 4 horas. Recomenda-se 

evitar a liberação do tráfego nas 24 horas iniciais. 

Controle dos Materiais 

Emulsão Anti pó  
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Todo carregamento de emulsão anti-pó que chegar à obra deve vir 

acompanhado do certificado de qualidade do produto, identificando: 

responsável técnico, procedência, tipo de produto, quantidade e suas 

características conforme a sua especificação. 

Agregado Miúdo  

O agregado miúdo utilizado no tratamento anti-pó deve ser submetido aos 

ensaios abaixo discriminados, na freqüência indicada:  

a)  um ensaio de abrasão Los Angeles, conforme NBR NM 51 (2) , com o 

material que deu origem ao agregado miúdo, no início dos trabalhos ou 

quando houver variação na natureza do material, coletado na pedreira;  

b)  um ensaio de durabilidade com sulfato de sódio em cinco ciclos, 

conforme DNER ME 89 (3) , com o material que deu origem ao agregado 

miúdo no início dos trabalhos ou quando houver variação na natureza do 

material, coletado na pedreira;  

c)  um ensaio de equivalente de areia para cada carregamento que chegar 

à obra, conforme NBR 12052 (4); 

d)  granulometria do agregado, conforme NBR NM 248 (5) ; dois ensaios 

de granulometria, conforme NBR NM 248 (5)  por jornada de 8 horas de 

trabalho, em amostras coletadas na pista. 

Controle da Execução 

Controle da Aplicação da Emulsão Anti pó:  

O controle da aplicação consiste em:  

a) controle visual da uniformidade da aplicação do ligante asfáltico;  

b) uma determinação da taxa da emulsão anti pó, em l/m², para cada 

faixa de espargimento, a cada 1500 m² de aplicação, mediante a colocação 

de bandejas cujo peso e área sejam conhecidos na pista onde está sendo 
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feita a aplicação; a tolerância admitida na taxa de aplicação é de ± 

0,2 l/m². 

Controle da Aplicação do Agregado Mineral:  

Deve-se executar no mínimo uma determinação da taxa de agregado para 

cada 1500 m 2 , por intermédio de bandejas.   

A tolerância admitida na taxa de aplicação é de ± 1,5 kg/m2. 

Controle Geométrico e de Acabamento: 

A verificação do eixo e das bordas deve ser feita durante os trabalhos 

de locação e nivelamento nas diversas seções correspondentes às estacas 

da locação, a cada 20 m. 

Controle da Largura e Alinhamento: 

A verificação do eixo e das bordas deve ser feita durante os trabalhos 

de locação nas diversas seções correspondentes das estacas. A largura 

da plataforma acabada deve ser determinada por medidas à trena, 

executadas, pelo menos, a cada 20 m. 

Abaulamento Transversal:  

O abaulamento transversal deve ser determinado pelo nivelamento da 

seção transversal, a cada 20 m, conforme nota de serviço. 

Controle do Acabamento da Superfície:  

As condições de acabamento geral da superfície devem ser apreciadas 

pela fiscalização em bases visuais. Em cada estaca da locação, o 

controle de acabamento da superfície deve ser feito com auxílio de duas 

réguas, uma de 3 m e outra de 1,2 m, colocadas, respectivamente, em 

ângulo reto e paralelamente ao eixo da pista. 
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Aplicação do tratamento Anti-pó 

NOTA: AO formular o plano de serviço e montagens das planilhas 

orçamentarias, baseadas nas tabelas referência, a contratada deverá 

desempenhar os serviços em conformidade com as normas estabelecidas 

neste termo de referência, se atentar às normas existentes que tratam 

sobre os serviços e manuais técnicos das próprias tabelas de referência. 

 

14.3.  PAVIMENTAÇÃO DE TRECHOS CRÍTICOS 

Trata-se da execução de pavimentação de trechos em vias rurais – 

recuperação dos níveis de subleito, sub-base e base e execução de 

pavimentos rígidos, semi-rígidos ou flexíveis – em trecho de via vicinal 

na região rural da cidade de Dom Joaquim-MG. 

Os serviços deverão ser executados atendendo às normas técnicas 

vigentes e as recomendações técnicas de execução de pavimentos viários, 

seguindo a seguinte metodologia: 

 Preparo da superfície, inclusive com a varrição das bordas e 

remoção dos detritos (pó, terra, pedras, lama, água, etc.); 

 Tratamento de base, sub-base e sub-leito, com remoção de materiais 

com CBR/ISC inadequados, remoção de solos contaminados; 
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 Realização de reforços de base, sub-base e sub-leito com reposição 

de materiais com CBR/ISC adequados ao local, homogeneação e 

compactação do novo material; 

 Execução colchão em esp.: de 6 a 8cm de pó de pedra ou bica 

corrida; 

 Execução de calçamento em bloquete sextavado esp.: 8cm; 

 Execução de calçamento em intertravado ; 

 Compactação com rolo compactador ou placa vibratória; 

 Remoção do material excedente e restos de entulho; 

 Os resíduos oriundos dos serviços de limpeza e requadramento, 

deverão ser recolhidos e retirados imediatamente após a conclusão 

dos trabalhos, não podendo permanecer no local após o a completa 

execução do serviço; 

 A remessa, a descarga e o transporte e a disposição final dos 

resíduos deverá ser efetuada pela Contratada e a descarga em local 

indicado pela Prefeitura Municipal de Dom Joaquim-MG; 

 Medição da área recuperada para constar na ficha de produção 

diária; 

 Requadramento do buraco com martelete, serra diamantada, ou outros 

equipamentos adequados ao trabalho; 

 Colocação de material complementar (usinado a quente/frio/brita), 

quando o buraco tiver profundidade superior a 10 cm; 

 Execução de pintura de ligação com emulsão; 

 Aplicação de concreto asfáltico 

 Compactação com rolo compactador ou placa vibratória: 

 Para buracos com profundidade acima de 7cm e inferior a 10 cm, a 

compactação da mistura aplicada deverá ser em duas camadas; 

 Para buracos com profundidade superior a 10 cm, deverá ser 

executada base de material complementar, (usinado quente / frio / 

brita), antes da colocação da mistura asfáltica, até a cota de (-) 

5,0 cm e/ou (-) 10 cm; 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

 A remessa, a descarga e o transporte e a disposição final dos 

resíduos deverá ser efetuada pela Contratada e a descarga em local 

indicado pela Prefeitura Municipal de Dom Joaquim-MG; 

 Medição da área tapada e/ou recuperada, para constar na ficha de 

produção diária; 

 Demais métodos executivos pertinentes, aplicáveis aos leitos 

carroçáveis, previstos nas normas técnicas em vigor à época da 

execução dos serviços. 

A seguir apresentamos os memoriais descritivos para execução dos 

possíveis pavimentos as serem executados nos trechos críticos do 

município: 
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EXECUÇÃO DE SERVIÇOS EM PAVIMENTO INTERTRAVADO – BLOQUETES E 

POLIEDRICOS SIMILARES. 

INTRODUÇÃO 

O presente memorial descritivo tem por objetivo fixar normas e 

especificações para o serviço de CONTRATADA PARA EXECUÇÃO DE 

RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO EM BLOQUETE SEXTAVADO ESP.:8CM, NO TRECHO DA 

RUA BELA VISTA, TOTALIZANDO APROXIMADAMENTE 500 METROS LINEARES. 

Além disso, o documento visa garantir o uso de materiais e técnicas 

apropriadas, objetivando que o resultado final tenha durabilidade e a 

qualidade aceitáveis. 

GENERALIDADES 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo as 

especificações seguintes. 

Toda e qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida 

durante a execução, visando melhorias, só será admitida com autorização 

da FISCALIZAÇÃO da obra. 

Poderá a FISCALIZAÇÃO paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê- 

los, quando os mesmos não se apresentarem de acordo com as 

especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 
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EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

LOCAÇÃO DA OBRA 

A locação da obra consiste na locação do eixo do traçado, seu 

nivelamento e seccionamento transversal, a marcação e nivelamento dos 

“offsets”, bem como alocação de todos os demais serviços previstos para 

a execução da obra. Os controles geométricos que serão realizados 

visando aferir os resultados obtidos pela contratada e que pressupõem 

a utilização de tais serviços serão conduzidos em conformidade com os 

termos e condições estabelecidos. 

Quanto a LOCAÇÃO DA OBRA, a CONTRATADA deverá verificar todas as 

locações indicadas nas peças gráficas de modo a antever a possibilidade 

de ocorrências de distorções do projeto. Em caso de dúvidas, deverá 

consultar a FISCALIZAÇÃO. 

O preparo do leito da rua com terraplanagem para nivelamento 

(escavação/aterro/corte/transporte), incluindo todos os serviços com 

máquinas e transportes necessários, serão de responsabilidade da 

licitante vencedora. 

TERRAPLENAGEM 

A CONTRATADA deverá regularizar o terreno conforme perfil existente, 

devendo executar as compensações de corte e aterros necessários para a 

execução das obras. 

Para a realização de aterros haverá rigorosa e adequada preparação do 

terreno especialmente a retirada de eventual vegetação e/ou restos de 

demolições existentes. 

Os aterros devem ser executados com solos de boa qualidade, isentos de 

material orgânico e entulhos. O aterro deverá ser executado em camadas 
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de, no máximo, 20cm, sendo a espessura de cada camada controlada por 

meio de pontaletes de madeira. 

A umidade do solo será mantida próxima de 3% da ótima dentro da curva 

Proctor. As camadas devem manter homogeneidade tanto no que se referem 

à umidade quanto ao material empregado. A compactação deverá atingir 

um grau de compactação de, no mínimo 95% com referência ao ensaio de 

compactação normal de solos, especificado na NBR 7182/2016. 

 

 

DRENAGEM 

A drenagem proposta visa ao estabelecimento dos dispositivos 

necessários para a captação, intercepção e condução das águas 

superficiais, objetivando conduzi-las a local de deságue existente, sem 

comprometer o pavimento, residências e terrenos que margeiam o corpo 

estradal. Dessa maneira foram projetados alguns dispositivos para a 

condução dessas águas para locais de deságue seguro, minimizando 

efeitos erosivos e sem comprometimento da estabilidade do maciço. 

Para melhor conduzir as águas de chuvas sem comprometer o pavimento, 

serão executadas canaletas condutoras a montante e a jusante das bocas 

de lobo existente, seguindo o posicionamento indicado pela fiscalização 

projeto. 

PAVIMENTAÇÃO 

Regularização e compactação de subleito 

Os serviços de regularização e compactação do subleito serão executados 

de maneira a conformar as ruas com o greide projetado. Por se tratar 

de área urbana com lotes já edificados procurou-se manter o greide 

existente fazendo apenas pequenas correções necessárias a conformar o 
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referido greide dentro dos padrões de engenharia viária. Concluiu-se 

que o valor entre corte e aterro seria de 20 cm em media. As ruas 

deverão ser compactadas após a terraplanagem, sendo que será exigido 

um grau de compactação de 95% do proctor normal. A regularização do 

subleito será feita com motoniveladora com cortes e aterros máximos de 

20cm buscando uniformização as declividades da rua. 

Sub Base de Brita Corrida 

Os serviços de execução da sub base serão executados de maneira a 

conforma-la ao subleito, seguindo a inclinação do mesmo. A sub base 

terá espessura de 20cm, e será executada em brita corrida e deverá ser 

compactada. A sub base será executada com motoniveladora com cortes e 

aterros máximos de 20cm buscando uniformização as declividades da rua. 

Base de Brita Graduada 

Os serviços de execução da base serão executados de maneira a conforma-

la à sub base, seguindo a inclinação da mesma. A sub base terá espessura 

de 15cm e deverá ser compactada. A sub base será executada com 

motoniveladora com cortes e aterros máximos de 15cm buscando 

uniformização as declividades da rua. 

Meio fio 

Os meio fios utilizados serão de concreto pré-moldado, com seção 

transversal retangular com chanfro na face voltada para o pavimento, 

rejuntados com argamassa de cimento com as seguintes dimensões: 

Largura Superior: 0,12m Largura Inferior: 0,15m Altura: 0,30m 

Comprimento: 1,00m 

Os meio fios deverão ter aterro com material de 1° categoria, de maneira 

a conformar o passeio. O aterro no passeio para segurar o meio fio terá 

altura de 21,5 cm. O meio fio será assentado sobre base de concreto 

simples e rejuntado com argamassa cimento/areia traço 1:3. 
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Colchão de Pó de Pedra 

Após a perfeita estabilização e regularização do subleito, sub base e 

base, e o assentamento do meio fio, se procederá o espalhamento do 

colchão de pó de pedra na espessura de 8 cm, sendo que esta será a base 

do pavimento. Este material deverá ser o pó de pedra e estar isento de 

material de granulometria superior e de qualquer material estranho a 

consistência/material orgânico.  

Blocos de concreto sextavado 

O pavimento será executado com blocos de concreto sextavado na espessura 

de 8 cm e dimensões de 25x25 cm. A resistência mínima à compressão 

simples exercida é de 35 Mpa. Por ser uma concretagem por vibração, a 

relação água/cimento deve ser tal que permita a obtenção de uma mistura 

seca, essa relação é da ordem de 0,4. Os blocos só poderão ser usados 

após o período total da cura, ou seja, 28 dias após a sua execução. 

A contratada deverá apresentar laudo comprovando a resistência de 35 

Mpa dos blocos, e a Prefeitura poderá pedir a qualquer momento ensaio 

para comprovar a resistência dos blocos assentados. 
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Os blocos são caracterizados: 

 Por possuírem, em planta, forma que admita dois planos de simetria 

ortogonais. 

 Por não possuírem ângulos agudos e reentrâncias entre dois blocos. 

 Os blocos devem ser fabricados por processos que assegurem a 

obtenção de um concreto suficientemente homogêneo e compacto, de 

modo a atender as exigências previstas e devem ser manipulados com 

a devida precaução. 

 Os blocos devem ser isentos de trincas ou fraturas que comprometam 

o pavimento. 

Assentamento dos blocos: 

Sobre o colchão de pó de pedra, deverá ser executado o piqueteamento, 

com espaçamento de 1,00m no sentido transversal e de 5,00m até 10,00m 

no sentido longitudinal de modo a conformar o perfil projetado. 

Assim as linhas mestras formam um articulado, facilitando o trabalho 

de assentamento e evitando desvio em relação aos elementos do projeto. 

Nessa marcação deverá ser verificado a declividade transversal e 

longitudinal de modo a conformar o perfil projetado. Em seguida segue-

se o assentamento das lajotas com as faces de rolamento cuidadosamente 
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escolhidas, entrelaçadas e unidas de modo que não coincidam as juntas 

vizinhas, ficando de forma alongada em sentido transversal ao eixo da 

pista tomando cuidado para que o espaçamento entre as lajotas não fiquem 

superiores a 1cm. Os blocos de concreto deverão ser assentados mantendo 

face superior nivelada e sem ressalto. 

Após a execução do pavimento este deverá ser compactado (compactação 

inicial) com rolo tipo “tandem” ou com rolo compressor liso de 3 rodas 

de porte médio com peso mínimo de 10 toneladas. Com isso, faz- se o 

serviços de rejunte espalhando o próprio material usado na base, com 

espessura de 2,00 cm com o auxilio de vassouras, rodos e vassourões, 

fazendo a varredura, possibilitando, deste modo o melhor enchimento dos 

vazios entre as lajotas assentadas. Após a varredura, será feita a 

compactação final e colocação das peças de ajuste de argamassa e limpeza 

por varreção. 

Compactação 

Efetuar o rejuntamento com pó de pedra/pedrisco. 

Durante a compactação, a rolagem deverá progredir dos bordos para o 

centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, cada passada 

atingindo a metade da outra faixa de rolamento, até quando não se 

observar mais nenhuma movimentação pela passagem do equipamento. 

Qualquer irregularidade de depressão que venha a surgir durante a 

compactação deverá ser prontamente corrigida, removendo-se e 

recompondo-se as peças com maior ou menor adição do material de 

assentamento, em quantidade suficiente para completa correção do 

defeito verificado. 

A compactação das partes inacessíveis aos rolos compactadores deverá 

ser efetuada por meio de soquetes manuais adequados. Poderão ser 

adotados outros métodos e equipamentos de compactação, a critério da 

FISCALIZAÇÃO. 
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Equipamentos 

Os equipamentos destinados à execução do pavimento são os seguintes: 

 Rolo compressor liso de 10 a 12 toneladas; 

 Outras ferramentas: pás, picaretas, carrinhos de mão, régua, nível 

de pedreiro, cordões, ponteiras de aço, vassouras, alavanca de 

ferro, soquetes manuais ou mecânicos, e outras. 

SERVIÇOS FINAIS 

Limpeza da obra 

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras 

atenderão às recomendações das práticas de construção. Os materiais 

serão cuidadosamente armazenados em local seco e adequado. 

Ao final de cada dia será procedida à limpeza geral da obra de modo a 

evitar o acúmulo de entulhos e materiais que possam prejudicar o bom 

andamento dos serviços. Os entulhos deverão ser acondicionados em 

recipientes apropriados que serão removidos da obra assim que estiverem 

cheios. 

Verificação final 

Para recebimento definitivo a obra deverá estar totalmente limpa e sem 

entulhos e/ou restos de materiais utilizados na obra depositados na rua 

ou no passeio. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

A FISCALIZAÇÃO, a seu critério, poderá solicitar que 1 (uma) frente de 

trabalho, seja colocada em serviços de urgência, conforme a 

necessidade. À critério da FISCALIZAÇÃO fica obrigada a contratada a 

substituir em 24 horas, todo e qualquer funcionário ou equipamento que 

venha a prejudicar o ambiente e o bom andamento dos trabalhos. 
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É de responsabilidade da contratada todo e qualquer dano causado a 

terceiros, inclusive danos ambientais, sem ônus a Prefeitura Municipal 

de Dom Joaquim. 

 

 

 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS EM PAVIMENTO ASFALTICO – CBUQ/PMF 

INTRODUÇÃO 

O presente memorial descritivo tem por objetivo fixar normas e 

especificações para o serviço de EXECUÇÃO DE TAPA BURACO nas Ruas Bento 

de Almeida Costa e Prudente de Morais do perímetro urbano de Município 

de Dom Joaquim. 

Além disso, o documento visa garantir o uso de materiais e técnicas 

apropriadas, objetivando que o resultado final tenha durabilidade e a 

qualidade aceitáveis. 

GENERALIDADES 

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo as 

especificações seguintes. 

Toda e qualquer alteração que por necessidade deva ser introduzida 

durante a execução, visando melhorias, só será admitida com autorização 

da FISCALIZAÇÃO da obra. 

Poderá a FISCALIZAÇÃO paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê- 

los, quando os mesmos não se apresentarem de acordo com as 

especificações, detalhes ou normas de boa técnica. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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O buraco a ser reparado deve ser previamente preparado segundo 

procedimentos usuais e com a conformação de seus lados segundo figura 

geométrica regular (requadro). 

A LIMPEZA dos buracos deve ser executada de modo a remover todos os 

agregados soltos e outras substâncias que possam comprometer a 

aderência da massa asfáltica na cavidade existente. É recomendado que 

se providencie esta limpeza através de varrição com vassourões, 

vassouras mecânicas e/ou máquinas sopradoras. 

Após a limpeza deverá ser aplicada sobre a superfície do buraco a 

PINTURA DE LIGAÇÃO objetivando promover a aderência entre a massa 

asfáltica e a camada subjacente. 

Em seguida deverá ser precedido o preenchimento do buraco com mistura 

asfáltica do tipo CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ). O PMF 

após lançado no buraco deverá ser devidamente compactado com rolo 

compactador tipo liso e/ou placas vibratórias manuais (“sapo”). O 

transporte da massa asfáltica a partir do local de usinagem até os 

pontos de aplicação deverá ser feito através de caminhões basculantes 

da CONTRATADA. 

Na etapa de compactação, os rolos compactadores deverão ser umedecidos 

em sua superfície de contato com a massa asfáltica, evitando-se 

aderência aos mesmos. 

Preferencialmente, após o espalhamento da camada, efetuar proteção 

superficial com espalhamento de pó de pedra ou areia, seguida de rolagem 

de compactação. 

A CONTRATADA deverá executar preenchimento dos buracos com CBUQ no 

mesmo dia em que preparou a “caixa”, salvo condições climáticas adversas 

(chuvas) que impeçam o procedimento. 
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Não aplicar a mistura asfáltica em condição climática com eminência de 

chuva. 

PAVIMENTO ASFÁLTICO 

Carga, transporte e descarga de materiais 

Metodologia de execução 

Esta especificação refere-se, exclusivamente, ao transporte e descarga 

de material de qualquer categoria, inclusive, o proveniente de 

demolição de edificações e estruturas, cujo carregamento é feito por 

pás carregadeiras ou escavadeiras trabalhando em cortes, empréstimos 

ou ocorrências de material destinados às diversas camadas do pavimento. 

Quando se tratar de material extraído de cortes da própria via, o 

transporte dar-se-á, de preferência, ao longo de sua plataforma; quando 

for o caso de empréstimos ou ocorrências de material para a 

pavimentação, a trajetória a ser seguida pelo equipamento transportador 

será objeto de aprovação prévia pela Fiscalização. Em se tratando de 

entulho, o local de descarga será definido também pela Fiscalização que 

indicará ainda, o trajeto a ser seguido pelo equipamento transportador. 

Será permitido o transporte de carga com coroamento, desde que o 

complemento colocado na báscula não permita o derramamento da carga 

durante o transporte. 

A área da descarga será definida pela Fiscalização e deve oferecer 

segurança para o tráfego e manobras do equipamento transportador. 

Materiais 

Os materiais transportados e descarregados abrangidos por esta 

especificação podem ser: 
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 de qualquer das três categorias estabelecidas para os serviços de 

terraplenagem; 

 qualquer dos materiais utilizados na execução das diversas camadas 

do pavimento; 

 proveniente da demolição de edificações ou quaisquer outras 

estruturas de alvenaria de tijolo ou concreto. 

Equipamentos 

Para o transporte e descarga dos materiais relacionados no item 

anterior, serão usados, preferencialmente, caminhões basculantes, em 

número e capacidade adequados, que possibilitem a execução do serviço 

com a produtividade requerida. 

Execução 

O caminho de percurso, tanto no caso de cortes, como de empréstimos e 

jazidas, deverá ser mantido em condições de permitir velocidade 

adequada ao equipamento transportador, boa visibilidade e possibilidade 

de cruzamento. Especialmente para o caso de empréstimos ou jazidas, os 

caminhos de percurso deverão ser, quando necessário, umedecidos e 

drenados com a finalidade de evitar excesso de poeira ou formação de 

atoleiros. 

O material deverá estar distribuído na báscula, de modo a não haver 

derramamento pelas bordas laterais ou traseira, durante o transporte. 

Quando se tratar de material proveniente de demolições, este deverá ser 

distribuído na báscula, de maneira que permita o cálculo do volume 

transportado em cada viagem. 

A descarga do material será feita nas áreas e locais indicados pela 

Fiscalização, seja na constituição dos aterros, seja nos locais de 

bota-fora ou depósito para futura utilização, seja na pista para 

confecção das diversas camadas do pavimento. 
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Pavimentação Asfáltica 

PINTURA DE LIGAÇÃO 

Consiste a pintura de ligação na aplicação de uma camada de material 

betuminoso sobre a superfície de uma base ou de um pavimento betuminoso 

(betuminoso ou não), antes da execução de um revestimento betuminoso 

qualquer, objetivando promover a aderência entre este revestimento e a 

camada subjacente. 

Especificações - Materiais 

Podem ser empregados os materiais betuminosos seguintes: 

 emulsões asfálticas, tipo RR-1C, RR-2C; RM-1C, RM-2C e RL-1C; 

 asfalto diluído CR-70, exceto para revestimentos betuminosos. 

A taxa de aplicação será função do tipo de material betuminoso 

empregado, devendo situar- se em torno de 0,5 l / m2. 

As emulsões asfálticas devem ser diluídas com água na razão de 1:1. 

Equipamentos 

Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser 

examinado pela Fiscalização, devendo estar de acordo com esta 

especificação, sem o que não será dada a ordem para o início do serviço. 

Para a varredura da superfície a receber a pintura de ligação, usam-

se, de preferência, vassouras mecânicas rotativas, podendo, entretanto, 

ser manual esta operação, e jato de ar comprimido poderá, também, ser 

usado. 

A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba 

reguladora de pressão e sistemas completos de aquecimento, que permitam 

a aplicação do material betuminoso em quantidade uniforme. 
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As barras de distribuição devem ser de tipo de circulação plena, com 

dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis 

de espalhamento do ligante. 

Pintura de ligação 

O depósito de material betuminoso, quando necessário, deve ser equipado 

com dispositivo que permita o aquecimento adequado e uniforme do 

conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma capacidade tal, que 

possa armazenar a quantidade de material betuminoso a ser aplicado em, 

pelo menos, um dia de trabalho. 

Execução 

Após a perfeita conformação geométrica da camada que irá receber a 

pintura de ligação, proceder-se-á a varredura da sua superfície, de 

modo a eliminar o pó e o material solto existentes. 

Aplica-se, a seguir, o material betuminoso adequado, na temperatura 

compatível com o seu tipo, na quantidade certa e de maneira mais 

uniforme. O material betuminoso não deve ser distribuído quando a 

temperatura ambiente estiver abaixo de 10 C, ou em dias de chuva, ou 

quando esta estiver iminente. A temperatura de aplicação do material 

betuminoso deve ser fixada para cada tipo de ligante, em função da 

relação temperatura-viscosidade. Deve ser escolhida a temperatura que 

proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. As faixas de 

viscosidades recomendadas para espalhamento, são os seguintes: 

 para asfaltos diluídos: de 20 a 60 segundos, Saybolt-Furol; 

 para emulsões asfálticas: 25 a 100 segundos, Saybolt-Furol. 

Deve-se executar a pintura de ligação na pista inteira, em um mesmo 

turno de trabalho e deixá-la fechada ao trânsito, sempre que possível. 

Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em meia pista, fazendo-
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se a pintura de ligação da adjacente, logo que a primeira permita 

tráfego. 

A fim de evitar a superposição, ou excesso, nos pontos inicial e final 

das aplicações, deve-se colocar faixas de papel transversalmente, na 

pista, de modo que o início e o término 

da aplicação do material betuminoso comece e pare de sair da barra de 

distribuição sobre essas faixas, as quais, a seguir, são retiradas. 

Qualquer falha na aplicação do material betuminoso deve ser logo 

corrigida. 

Antes da aplicação do material betuminoso, no caso de bases de solo-

cimento ou concreto magro, a superfície da base deve ser irrigada, a 

fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de água 

sobre a superfície. 

Quando o ligante betuminoso utilizado for emulsão asfáltica diluída, 

recomenda-se que a mistura água + emulsão seja preparada no mesmo turno 

de trabalho; deve-se evitar o estoque da mesma por prazo superior a 12 

horas. 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

O concreto betuminoso a ser utilizado deverá ser uma mistura do agregado 

mineral graduado de graúdo a fino e betume, realizada a quente em usina 

gravimétrica com doping. 

Material: Os materiais que compõem o concreto betuminoso serão os 

constantes das normas do DER. Para a situação das vias em questão será 

aplicada em duas camadas de 3,0 a 4,5 cm de espessura com acabadora 

autopropulsionada, com mecanismo apropriado para conformá-la aos 

alinhamentos, perfil e seção transversal da pista e também com a lâmina 

vibratória para um pré adensamento da mistura. Deverá a acabadora operar 

independentemente do veículo que estiver descarregando. 
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Enquanto durar a descarga, o veículo transportador deverá ficar em 

contato permanente com a acabadora, sem que sejam usados freios para 

manter tal contato. A vibroacabadora deverá deslocar-se a uma 

velocidade, dentro da faixa indicada por seu fabricante, que permita a 

distribuição da mistura de maneira contínua e uniforme, reduzidos ao 

mínimo o número e o tempo das paradas. 

Compactação: Logo após a distribuição da mistura betuminosa (CBUQ) na 

pista, à temperatura nunca inferior a 125°C, será i niciada a sua 

compactação. A temperatura mais recomendável é aquela em que o CAP 

apresente viscosidade Saybolt-Eurol de 140 + ou – 15s. 

A rolagem será iniciada com rolo de pneus com baixa pressão a qual será 

aumentada à medida que a mistura for sendo compactada e, 

conseqüentemente, suportando pressões mais elevadas. O acabamento final 

da superfície será feito com rolos tipo Tandem. 

 

FRESAGEM DE PAVIMENTOS 

A fresagem consiste no corte de uma ou mais camadas de um pavimento 

asfáltico por intermédio de processo mecânico a frio. 

Efetuam-se cortes por movimento rotativo contínuo, elevando-se depois 

o material fresado para o caminhão basculante que irá efetuar o 

transporte do material para o local de destino. É fundamental que a 

fresagem dê origem a uma superfície aparentemente uniforme, permitindo 

que o tráfego se desloque de forma suave e confortável. A profundidade 

do corte deve ser controlada de forma rigorosa. 

A finalidade da fresagem é a remoção de pavimentos antes da execução 

de novo revestimento dos mesmos. Áreas com defeitos que afetem o bom 

serviço do pavimento são alvo desta técnica. Também se utiliza a 

fresagem para a remoção de pavimentos betuminosos em pontes e outras 
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obras de arte, assim como para melhorar o coeficiente de atrito em 

zonas de pistas onde ocorram muitas derrapagens. 

A fresa tem um tambor rotativo para moagem, permitindo remover uma 

ampla faixa de pavimento a uma profundidade pré-determinada. 

Durante a fresagem deve-se manter a rega com água do pavimento de modo 

a permitir o resfriar dos dentes da fresa, e também para controlo da 

poeira. De modo a limpar a área fresada utilizam-se vassouras mecânicas 

com caixa para receber o material. 

O pavimento removido é posteriormente reciclado, o que, tendo em conta 

os materiais envolvidos, é altamente benéfico para o ambiente. Para 

este efeito, antes de executar a fresagem deve-se limpar a sujidade e 

resíduos da superfície do pavimento através de varrimento mecânico. 

A medição do serviço de fresagem de um pavimento deve ser efetuada ao 

metro cúbico. A alternativa a essa unidade é o metro quadrado, desde 

que esteja perfeitamente definido em projeto o trabalho a realizar. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

Os serviços serão medidos através do peso da mistura betuminosa 

transportada, em M3 (metros cúbicos). Para a determinação do peso 

transportado pela CONTRATADA será feita a pesagem do caminhão carregado 

e, após a utilização do material, o caminhão será pesado vazio. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A FISCALIZAÇÃO, a seu critério, poderá solicitar que 1 (uma) frente de 

trabalho, seja colocada em serviços de urgência, conforme a 

necessidade. À critério da FISCALIZAÇÃO fica obrigada a contratada a 

substituir em 24 horas, todo e qualquer funcionário ou equipamento que 

venha a prejudicar o ambiente e o bom andamento dos trabalhos. 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

É de responsabilidade da contratada todo e qualquer dano causado a 

terceiros, inclusive danos ambientais, sem ônus a Prefeitura Municipal 

de Dom Joaquim. 

NOTA: AO formular o plano de serviço e montagens das planilhas 

orçamentarias, baseadas nas tabelas referência, a contratada deverá 

desempenhar os serviços em conformidade com as normas estabelecidas 

neste termo de referência, se atentar às normas existentes que tratam 

sobre os serviços e manuais técnicos das próprias tabelas de referência. 

 

14.4.  TRANSPORTE DE MATERIAIS 

O transporte de materiais, bem como, o seu carregamento, deverá ser 

feito, nos locais indicados pela fiscalização, no caso das 

cascalheiras, serão indicados os locais pelo setor de meio ambiente, e 

disponibilizados as conformidades ambientais para a empresa e/ou 

responsáveis pela execução dos serviços. 

No caso dos agregados siderúrgicos, estes deverão ser retirados no 

pátio do CIMVA, no município de Guanhães-MG e transportados até o local 

de execução da aplicação de revestimento primário. O endereço do pátio, 

assim como, os contatos para programação da retirado do agregado serão 

disponibilizados após a emissão da ordem de serviço. 

Os demais transporte de materiais estarão por responsabilidade da 

empresa vencedora, devendo esta, em havendo a possibilidade dar 

preferencia aos fornecedores locais. 

 

 

15. FISCALIZAÇÃO 
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Compete a Prefeitura Municipal de Dom Joaquim-MG proceder à 

fiscalização dos serviços. Tal fiscalização se fará por meio de 

funcionários próprios ou contratados (quando necessário), aos quais a 

EMPRESA contratada deverá facilitar o acesso ao local da obra e prestar 

informações e esclarecimentos necessários para atender às solicitações 

ou determinações da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim. 

O responsável pela fiscalização terá poderes para emitir Ordens de 

Serviço, acompanhar a execução das obras, verificar se a execução está 

em acordo com as normas aplicáveis, se os materiais estão dentro do 

padrão de qualidade, conforme as normas ABNT ou outras, advertir a 

EMPRESA no caso de atraso na entrega dos serviços já definidos no 

cronograma físico, analisar e decidir, juntamente com a equipe de 

fiscalização sobre as proposições de possíveis alterações pela EMPRESA 

contratada. 

A equipe de fiscalização terá poderes para verificar se as 

especificações e técnicas sendo cumpridos; analisar e decidir sobre 

proposições da EMPRESA contratada que visem melhorar a execução da 

obra; fazer advertências quanto às falhas da EMPRESA contratada; 

solicitar o reparo dos serviços inadequadamente executados e propor 

aplicação de multas. 

A existência da fiscalização, não exime a EMPRESA da responsabilidade 

de execução do serviço de qualidade, conforme os padrões de normas 

técnicas brasileiras, respondendo a EMPRESA, pelos métodos construtivos 

utilizados nos serviços, assim como pelos materiais neles empregados. 

De igual maneira, a EMPRESA contratada responde integralmente pela 

segurança do pessoal na obra. 

Será agendada pela Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, uma reunião 

para apresentação da equipe de fiscalização à EMPRESA e também para 
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acerto dos procedimentos de acompanhamento da execução da obra e do 

preenchimento do Diário de Obras. 

Nos casos de rejeição de obras de engenharia, as despesas decorrentes 

dos testes de qualidade correrão por conta exclusiva da EMPRESA 

executora. 

 

16. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A EMPRESA contratada deverá emitir as ART's para cada serviço empenhado, 

uma em nome de quaisquer dos seus Responsáveis Técnicos, anexando a 

Certidão de Quitação e Registro da Pessoa Jurídica junto ao CREA, e 

outra em nome do técnico responsável que efetivamente executará o 

serviço, devendo ser observado a natureza do serviço que necessitar de 

responsável técnico. 

 

17. RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA (RDO) 

A EMPRESA executora deverá preencher diariamente e apresentar à 

fiscalização até o 1º dia útil seguinte, o Relatório Diário de Serviços 

(RDS) a partir do primeiro dia de serviço, devidamente assinado pelo 

responsável técnico quando houver e pelo Fiscal, da Prefeitura 

Municipal de Dom Joaquim. 

O Relatório Diário de Serviço (RDS) será o documento para comunicação 

de fatos, ocorrências, solicitações, análises e avaliações referentes 

à execução e bom andamento das atividades. Qualquer pleito ou 

reivindicação, proposição ou mesmo reclamação, sequer serão analisados 

sem o histórico do caso devidamente registrado. 
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O Diário deverá ser de fácil acesso à Fiscalização. A não apresentação 

do Relatório Diário de Serviços (RDS) impedirá a tramitação das 

medições. 

Devem ser registrados no Relatório Diário de Serviços (RDS): 

 O efetivo da obra, os equipamentos utilizados, a descrição dos 

serviços executados e a produção do dia. 

Atas de reuniões, solicitações de serviços de documentos e de 

providências, bem como advertências, nome de visitantes às obras ou 

ainda observações de qualquer natureza. 

 

18. ORDEM DE SERVIÇOS 

A Prefeitura Municipal de Dom Joaquim emitirá Ordem de Serviço (OS) 

para início das atividades. 

A emissão da OS somente poderá ser efetuada caso a EMPRESA contratada 

apresente o Certificado de Inscrição da obra junto ao Cadastro 

Específico do INSS - CEI, devidamente registrado em seu nome. 

O certificado do CEI, que identifica a EMPRESA pela denominação e pelo 

seu número do CNPJ (CGC), deverá ficar disponível no local de prestação 

dos serviços, juntamente com a relação dos empregados que ali prestam 

serviços. 

A Ordem de Serviço deverá ser obrigatoriamente assinada sobre carimbo, 

pelo representante legal da EMPRESA contratada e da Prefeitura 

Municipal de Dom Joaquim. 

 

19. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO MATERIAL 

OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
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Ao ser emitida a Ordem de Serviço inicial, a EMPRESA contratada deverá 

cumprir as exigências iniciais de mobilização, estruturação e adequação 

de acordo com as características e porte da obra. 

A EMPRESA contratada dará aos trabalhos o andamento necessário, de modo 

a respeitar os prazos parciais indicados no cronograma e o prazo 

contratual para a conclusão dos serviços. 

O cronograma de execução dos serviços contratados poderá ser modificado 

de comum acordo entre a Prefeitura Municipal de Dom Joaquim e a EMPRESA 

contratada, sem alteração do prazo contratual, a fim de se obter melhor 

aproveitamento do tempo ou para atender a circunstâncias inesperadas. 

Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega 

poderão ser alterados, mantendo as demais cláusulas do contrato e 

assegurando a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 

que ocorram alguns dos seguintes motivos, devidamente formalizados no 

processo: 

 Alteração dos serviços inicialmente propostos ou especificações 

pela Prefeitura Municipal de Dom Joaquim; 

 Ocorrência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução 

do contrato; 

 Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 

trabalho por ordem e interesse da Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim; 

 Variação dos quantitativos inicialmente previstos no contrato, nos 

limites permitidos por lei; 

 Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro 

reconhecido pela Prefeitura de Dom Joaquim em documento 

contemporâneo à sua ocorrência; 
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 Omissão ou atraso de providências a cargo da Prefeitura do 

Município de Dom Joaquim, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou 

retardamento na execução do contrato sem prejuízo das sanções 

legais aplicáveis aos responsáveis. 

A apresentação do cronograma deverá: 

 Conter medição e aferição no final do prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, guardando conformidade com a execução das obras; 

A Prestadora de Serviços deverá obedecer, para a execução dos serviços 

solicitados, aos seguintes prazos: 

A Prestadora de Serviços terá prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir 

do recebimento do ofício de solicitação de vistoria, para efetuar 

vistoria detalhada do local e realizar os levantamentos necessários; 

Após a vistoria do local, a prestadora de Serviços terá prazo de 05 

(cinco) dias para encaminhar à Fiscalização planilha contendo os 

serviços a serem executados, com os respectivos preços por item e o 

preço total para execução dos serviços e prazo de execução, observando 

os preços unitários fixados na ata/contrato; a planilha será analisada 

e poderá sofrer adequações visando atender a situação da unidade do 

Município que sofrerá intervenções. 

Caso a planilha e o cronograma seja aceito pela FISCALIZAÇÃO, a 

CONTRATANTE emitirá Ordem de Serviço, que deverá ser assinada e entregue 

pessoalmente ao representante da Prestadora de Serviços; 

Após o recebimento da Ordem de Serviço, a Prestadora de Serviços terá 

prazo de 05 (cinco) dias para iniciar os serviços solicitados; 

A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar acréscimo ou decréscimo nos serviços 

relacionados para determinada unidade, enviando para a Prestadora de 

Serviços ordem de serviços complementar e relação de serviços a serem 
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acrescidos/decrescidos. A Prestadora de Serviços terá o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para encaminhar planilha contendo os serviços a 

serem executados, com os respectivos preços por item/subitem e o preço 

total para execução dos serviços e prazo de execução, observando os 

preços unitários estabelecidos neste ajuste; 

A Prestadora de Serviços deverá refazer os serviços recusados pela 

fiscalização e retirar do local dos serviços o material rejeitado, em 

até 48 horas, a contar da vistoria e notificação da FISCALIZAÇÃO. 

A fiscalização convocará a Prestadora de Serviços, sempre que 

necessário, para realização de serviços eventuais de manutenção ou 

reparos, por meio de ofício de solicitação de vistoria via e-mail na 

qual constará nome, endereço e a pessoa responsável a ser procurado 

para os apontamentos dos serviços a serem realizados; 

Poderão ser executados serviços simultaneamente em vários locais e 

espaços públicos. 

Para vistoriar o local onde serão executados os serviços a Prestadora 

de Serviços deverá agendar previamente a data e horário com o 

responsável de cada unidade. 

A vistoria será acompanhada por funcionário designado pela 

FISCALIZAÇÃO, quando houver necessidade ou por solicitação da 

Prestadora de Serviços para que sejam resolvidas dúvidas ou omissões. 

Qualquer alteração nos serviços ou quantidade apurada verificada 

durante a execução dos trabalhos deverá ser previamente informada à 

FISCALIZAÇÃO, que verificará a possibilidade da alteração e procederá 

a autorização para a mesma, mediante aditivo contratual. 

A Prestadora de Serviços deverá informar o término da execução dos 

serviços a FISCALIZAÇÃO, para que se proceda com o recebimento dos 

mesmos. 
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Os serviços serão realizados de modo que não prejudiquem o andamento 

normal das atividades da unidade, podendo ser realizados em horário de 

expediente, de segunda a sexta-feira, previamente agendados os dias e 

horários com a fiscalização. 

Nos casos em que o material ou serviço, comprovadamente, não façam 

parte da tabela SINAPI ou outra tabela referencial oficial, como 

SUDECAP, SEIFRA, SICRO a Prestadora de Serviços deverá apresentar 

composição de custos e respectiva comprovação de valor de mercado 

regional. 

O fiscal do contrato, no caso acima, deverá promover igualmente outros 

três orçamentos, para verificar se a composição do preço pela licitante 

está de acordo com o mercado.  

Do preço cotado incidirá a mesma porcentagem de desconto constante na 

Ata de Registro de Preços. 

O BDI (BONIFICAÇÃO DE DESPESAS INDIRETAS) a ser adotado para fins de 

cálculos e aplicação de planilha levantada será de 23,97%. Após a 

aplicação do valor de BDI sob o valor final da planilha levantada, 

deverá ser aplicado o desconto ofertado pela licitante vencedora. 

 

 

 

20. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

Somente serão medidas os serviços efetivamente executados. As medições 

seguirão o fluxo de desembolso apresentado no cronograma financeiro 

proposto pela CONTRATADA e aceito pela Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim. 
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A primeira medição será efetuada somente após a apresentação da 

documentação exigida pelo INSS, para essa natureza de contrato, além 

da apresentação das respectivas (ART’s/RRT’s) junto ao CREA/CAU quando 

for o caso. 

As medições referentes aos materiais, cujo fornecimento estiver a cargo 

da EMPRESA, somente serão efetuadas após a aplicação ou assentamento 

dos mesmos. 

Procedimentos para a tramitação das medições dos serviços na fase 

intermediária: 

 Os serviços serão medidos conforme executados das etapas da obra 

na obra; 

 As memórias de medição deverão ser encaminhadas à equipe de 

Fiscalização da Prefeitura municipal de Dom Joaquim, por meio 

digital em formato de planilha e meio físico impresso; 

 Após a aprovação da medição a equipe de FISCALIZAÇÃO da Prefeitura 

Municipal de Dom Joaquim solicitará a apresentação da nota fiscal 

correspondente à EMPRESA contratada; 

 A documentação, juntamente com anexos, será encaminhada à 

Diretoria Técnica da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim para as 

providências relativas ao pagamento. 

 Todas as medições deverão ser entregues, juntamente com os 

documentos relacionados (relatório fotográfico, RDO e memória de 

cálculo) devidamente carimbados e assinados pelos Engenheiros ou 

Arquitetos da EMPRESA contratada e da Prefeitura Municipal de Dom 

Joaquim. 

O pagamento será efetuado em até 30 dias após apresentação da nota 

fiscal. 
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21. DOS PREÇOS 

No preço proposto, deverão estar incluídos todos os custos referentes 

aos materiais, equipamentos e execução dos trabalhos contratados, 

incluindo os custos diretos e indiretos, impostos, taxas e todas as 

parcelas que representem encargos e componham o BDI, ou seja, toda e 

qualquer despesa necessária para a perfeita execução do contrato. O BDI 

adotado foi de 23,97% e as planilhas a serem utilizadas deverão ser as 

de referência atualizada SINAPI (MINAS GERAIS), SUDECAP, SEINFRA 

(REGIÃO CENTRAL), SICRO (MINAS GERAIS), COPASA entre outras compatíveis 

à região e em não havendo referência composição própria ou cotação de 

mercado. 

Sobre os itens das planilhas, fruto do levantamento efetuado pela 

CONTRATADA, deverá ser aplicado o BDI proposto, e ao total do serviço 

o desconto ofertado pela empresa.  

 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos; 

b) Notificar a contratada, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos 

ou irregularidades encontradas na execução dos serviços; 

c) Fornecer todas as informações necessárias para a execução dos 

serviços; 

d) Serão realizadas visitas pela contratante ou prepostos devidamente 

qualificados, que terão por objetivo: a avaliação da qualidade e do 

andamento dos serviços prestados; a medição dos serviços concluídos, 

especialmente ao final da obra. 
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22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, 

bem como manter em dia as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

b) Assegurar, durante a execução, a proteção e conservação dos serviços 

prestados; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

imediatamente, às suas expensas no todo ou na parte, objeto do contrato 

em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorporações resultantes da 

execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades 

aplicáveis ou cabíveis; 

d) Permitir e facilitar à Fiscalização ou Supervisão do Município a 

inspeção da obra, em qualquer dia e horário, devendo prestar todos os 

esclarecimentos solicitados; 

e) Participar à Fiscalização ou Supervisão do Município a ocorrência 

de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão 

dos serviços, no todo ou me parte, de acordo com o cronograma, indicando 

as medidas para corrigir a situação; 

e1)Em havendo interferência de terceiros, registrar ocorrência 

formal nos órgãos competentes de forma a garantir a correta 

execução dos serviços; 

e2)Proceder quando necessário com vistoria cautelar, emitindo 

relatório e em caso de danos a terceiros arcar com os danos sem 

quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Dom Joaquim; 

e3)Promover a comunicação formal e diálogo com a população ao 

entorno da obra a fim de garantir o desempenho e a qualidades dos 

serviços prestados sem quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de 
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Dom Joaquim. Observação: Não será aceito como justificativa a má 

execução e/ou alegações da baixa qualidade dos serviços 

relacionadas à interferência da população local, salvo mediante a 

parecer técnico e histórico registrados, devendo, portanto, a 

contratada trabalhar de maneira proativa para garantir a total 

eficiência do objeto; 

f) Executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, 

estabelecendo rigorosamente as normas da ABNT, bem como as instruções, 

especificações e detalhes fornecidos ou ditados pelo Município; 

g) Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e 

posturas municipais sobre a execução de serviços em locais públicos; 

h) Substituir, por exigência e exclusiva conveniência da Administração, 

qualquer elemento do seu quadro de pessoal, no prazo máximo de quarenta 

e oito horas; 

i) Manter no local do serviço preposto aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

j) Responder por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

k) Assumir responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, ficais e comerciais resultantes da execução do 

contrato; 

l) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

m) Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança 

Medicina e Higiene do Trabalho; 
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n) Emitir, ao final de cada período mensal, relatórios das atividades 

desenvolvidas (diário de obra) do Secretário Municipal de Obras; 

o) Manter, ao longo da obra, o canteiro limpo e organizado, removendo 

todo o entulho periodicamente; 

p) Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios e 

sinalização, necessários à execução do objeto deste contrato, bem como 

pelas despesas provenientes do uso de equipamentos, 

q) Ter pleno conhecimento das condições locais e da região onde serão 

executados os serviços. 

 

24. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 

Após a comunicação da conclusão da obra pela EMPRESA contratada, será 

formada uma Comissão de Recebimento do serviço, composta pela equipe 

de fiscalização da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim que, 

acompanhados de um representante da EMPRESA, farão uma vistoria em 

todos os serviços executados. 

Concluída a vistoria será emitido um Relatório de Vistoria, pela 

Comissão de Recebimento da Obra, informando os serviços que serão 

aceitos e quais os serviços que deverão ser corrigidos, substituídos 

ou reparados. 

A EMPRESA contratada deverá tomar todas as providências necessárias 

para o reparo conforme a orientação da Comissão. Concluídas as 

correções, a Comissão verificará se os serviços serão aceitos ou não, 

a seu exclusivo critério. 

Quando todos os reparos forem executados e aceitos pela Comissão, esta 

concluirá o Relatório de Vistoria, e tendo a EMPRESA, cumprido todas 
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as outras obrigações pertinentes ao contrato, a Fiscalização emitirá o 

Termo de Recebimento Provisório (TRP). 

Decorridos 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que não se verifique 

eventuais defeitos e vícios constatados neste período pela Prefeitura 

Municipal de Dom Joaquim, a comissão de recebimento emitirá o “Termo 

de Recebimento Definitivo" – TRD. 

A garantia da execução dada pela EMPRESA contratada, conforme lei 

14.133/21 e 8.883/94 será liberada após a emissão do “Termo de 

Recebimento Definitivo”, mas a responsabilidade da EMPRESA contratada 

permanece nos termos do Código Civil. 

Para que a última medição seja tramitada a EMPRESA contratada deverá 

encaminhar à fiscalização a “Comunicação de Conclusão dos Serviços”, 

devidamente aprovado pela Comissão de Recebimento de Obras. 

 

25. DA SUBCONTRATAÇÃO 

A subcontratação do objeto licitado deverá obedecer aos limites 

estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Complementar nº 

147/2014, e deverá ter anuência prévia da fiscalização. 

 

26. DA HABILITAÇÃO 

A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, 

na modalidade de Pregão Eletrônico, usado sempre que o objeto possuir 

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

conforme consta no art. 29 da Lei Federal 14.133. 

Os serviços listados no presente documento serão realizados de acordo 

com a demanda apresentada pela secretaria requisitante, a licitante 
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para qual for adjudicado os serviços especificados, obterão apenas o 

direito a exclusividade de fornecimento até o término da vigência 

contratual. Isto posto, alertamos que esta Administração não se 

responsabiliza por eventuais prejuízos financeiros.  

Os serviços licitados deverão ser fornecidos imediatamente nos locais 

previstos no presente Estudo Técnico Preliminar, pelo valor de desconto 

aprovado no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra 

despesa que venha a interferir no valor contratado.   

Fica assegurado o direito a licitante contratada ter seus preços 

reajustados, aplicando o desconto ofertado sempre sobre a planilha 

referência mais atual, de modo a obter o equilíbrio econômico-

financeiro, exceto quando o serviço tiver sido empenhado e/ou emitida 

a ordem de serviço.   

O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem às notas fiscais 

necessárias por prestação de serviço, haja vista que o mesmo dar-se-á 

mediante prestação continua e futura de acordo com as necessidades do 

Município de Dom Joaquim-MG. 

A habilitação dos participantes a ser prevista no edital deverá estar 

restrita aos documentos relacionados nos artigos 27 a 31 da Lei 

14133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 05, de 26 de maio de 

2017.  

A) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou 

mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome do contratado, relativo à execução de serviço compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto presente, 

envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
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mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante. 

1. Atestado de execução de pavimento asfáltico (>= 30.000 m2); 

2. Atestado de execução de pavimento intertravado (>= 15.000 m2); 

3. Atestado de execução de pontes, galerias e/ou passagem molhadas 

(2 unidades) 

Consideram-se características semelhantes, atestados de execução dos 

seguintes serviços: manutenção de estradas como encascalhamento, 

revestimentos primários, pavimentação, tratamento anti-pó, execução de 

saídas de água e sistemas de drenagem. 

Os atestados exigidos anteriormente, para serem aceitos, deverão ter 

as seguintes informações:  

 Descrição das características técnicas das obras ou serviços e 

atestar a execução parcial ou total do objeto do contrato; 

 Firma do representante legal do contratante; 

 Data de emissão;  

 Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão 

das obras ou serviços executados (ART/RRT); 

 Informações quanto a autoria do documento, como nome completo e 

endereço.  

POR OCASIÃO DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A LICITANTE 

VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:  

C) Registro ou inscrição da empresa contratada e do responsável 

técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou 

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CFT (Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais), conforme as áreas de atuação, 

em plena validade.  
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 Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, com registro de 

atestado, expedida pelo CREA, da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s)  

e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo da contratação. 

 

27. DAS NORMAS AMBIENTAIS 

A Prestadora de Serviços deverá cumprir os procedimentos de proteção 

ambiental, responsabilizando-se pelos danos causados ao meio ambiente, 

nos termos da legislação pertinente, independentemente do detalhamento 

e/ou da especificação dos serviços contratados; 

A Prestadora de Serviços deverá observar, sempre que houver os 

procedimentos estabelecidos nos estudos apresentados para o 

licenciamento, bem como as condicionantes estabelecidas pela COPAM 

(Conselho Estadual de Política Ambiental); 

Os prejuízos causados por embargos pelos órgãos de controle ambiental, 

devido a danos decorrentes da execução dos serviços, serão de 

responsabilidade da Prestadora de Serviços, bem como os autos de 

infração lavrado que gerarem pagamentos de multas; 

As licenças ambientais existentes para o serviço, não dispensam nem 

substituem a obtenção pela Prestadora de Serviços, de certidões, ou 

outras licenças, de qualquer natureza, exigidos pela legislação 

federal, estadual ou municipal no decorrer do contrato. 

 

28. GESTÃO DO CONTRATO 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

Compete à Secretaria de Obras, proceder com a fiscalização e supervisão 

dos serviços. O gestor do contrato será o Sr. Ederson Feitas da Silva, 

Secretário de Obras e Serviços Urbanos em conjunto com o responsável 

da Secretaria requisitante e/ou pessoa indicada pelo setor. 

O Gestor tem como função monitorar a vigência, conveniência do 

contrato/ata, acompanhar a realização ou prestação dos serviços e 

intermediar a relação com o prestador de serviço ou fornecedor. É 

aconselhável que o gestor do contrato também seja o responsável por 

fazer ou encaminhar as ordens de serviço. 

A Fiscalização do contrato/ata ficará a cargo do Engenheiro contratado 

da Prefeitura, lotado no Setor de Obras e Serviços Urbanos. 

O Fiscal irá receber os serviços e irá atestar a conformidade e o 

recebimento do mesmo, ou rejeitá-lo, informando as ocorrências ao 

gestor. É importante que o fiscal conheça as especificações do termo 

de referência, a quantidade e os produtos ou serviços que irá receber. 

 

29. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do objeto do presente credenciamento correrão 

por conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.08.02.26.782.2601.2098.4.4.90.51.00 Ficha: 444 Fonte: 1.708.000.0000 

 

30.  DISPOSIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES FINAIS 

O inicio dos trabalhos deve ser feito em até 5 dias úteis a contar do 

recebimento da Ordem de Serviço do contrato. 
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A CONTRATADA deve responder a Ordem de Serviço do contrato, via e-mail 

ao setor de FISCALIZAÇÃO, indicando o início das atividades, bem como 

o responsável pelos serviços. 

A FISCALIZAÇÃO se reserva no direito de solicitar os ensaios de todos 

os materiais que serão utilizados. 

A CONTRATADA terá total responsabilidade sobre seus resultados, devendo 

agir de forma proativa para garantir a produtividade e confiabilidade 

desejadas e, consequentemente, a qualidade dos serviços prestados, sem 

ônus adicionais para a CONTRATANTE; 

No decorrer do Contrato, não serão levadas em consideração comunicações 

verbais, ressalvadas as recomendações de reduzida complexidade técnica, 

orientações técnicas objetivas realizadas durante a execução dos 

serviços. 

A empresa CONTRATADA deverá garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil 

Brasileiro, salvo quando serviço não se enquadrar em reformas e/ou 

ampliações. 

Os quantitativos constantes na planilha orçamentária foram levantados 

com base nos serviços executados periodicamente pela Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

A empresa Prestadora de Serviços deverá fornecer a mão de obra e todo 

o material, insumos e equipamentos para a prestação de serviços, 

incluindo sacos plásticos para acondicionamento dos resíduos; 

Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, 

comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior, 

sendo rejeitados os classificados como linha popular ou econômica; 
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Todas as despesas na prestação dos serviços, como manutenção, 

combustível, seguros, encargos sociais e trabalhistas e danos a 

terceiros, ocorrerão por conta da Prestadora de Serviços; 

Para realização dos trabalhos em geral, as máquinas e equipamentos 

utilizados não poderão soltar nenhum tipo de resíduos (óleo, graxa ou 

combustível) no solo ou nas calçadas; soltar fumaças ou cheiro que 

demonstrem falta de manutenção; provocar ruídos que incomodem as 

pessoas que estão trabalhando ou circulando pelo local; 

A Prestadora de Serviços deverá tomar as precauções necessárias quanto 

à proteção de funcionários, pedestres, veículos e imóveis, evitando que 

eventuais resíduos possam causar prejuízo; 

Deverão ser atendidas na íntegra as todas normas de segurança do 

trabalho; 

A Prestadora de Serviços deverá deixar em perfeitas condições de 

limpeza, ocupação e uso os locais onde forem realizados os serviços; 

O PRESTADOR DE SERVIÇOS deverá manter o local dos serviços limpo, com 

retirada diária do entulho, sem que isso implique acréscimo nos preços 

contratados. 

Os locais para descarte dos resíduos (botas fora) ficará a cargo da 

Prestadora de Serviços, que deverá estar devidamente certificado, 

conforme exigências legais Municipais, Estaduais e Federais; 

Todo o descarte de entulhos e resíduos se dará por conta da Prestadora 

de Serviços, inclusive direcionamento a um local apropriado de descarte 

perfeitamente licenciado, sendo que deverá ser apresentado a 

CONTRATANTE as guias de descarte, bem como os pertinentes aos 

licenciamentos. 
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Todas as ferramentas deverão guardadas/acondicionadas em local seguro 

e próprio sendo esse local de responsabilidade total da Prestadora de 

Serviços. 

A execução de todos os serviços deverá ser feita conforme demanda e 

exigência determinação da CONTRATANTE, por meio de ordens de serviço 

específicas. A CONTRATANTE, a seu critério e mediante prévia e formal 

comunicação à Prestadora de Serviços, poderá exigir a ampliação, 

redução ou alteração dos trechos beneficiados nas áreas Prestadora de 

Serviços após adequação do cronograma; 

Todos os profissionais deverão portar crachás de identificação, 

uniformes completos e EPI’s adequados para adentrar aos locais de 

prestação dos serviços. 

Caberá aos funcionários da Prestadora de Serviços, zelar pelo bom uso, 

limpeza e conservação das instalações e equipamentos de que se serve a 

equipe em sua área de atuação (pontos de apoio, ferramentas, 

equipamentos e EPI’s e EPC’s), relatando imediatamente aos encarregados 

quaisquer ocorrências de responsabilidade dos membros da equipe ou de 

terceiros, que impliquem em danos às mesmas ou incômodos à população 

vizinha; 

A forma de solicitação da CONTRATANTE com a Prestadora de Serviços para 

execução dos serviços deverá ser realizada através de e-mail, não sendo 

consideradas ordens verbais ou via redes sociais; 

Em nenhuma circunstância, a Prestadora de Serviços poderá realizar os 

serviços sem ordem de serviço. 

Fiscal do Contrato será responsável pelo controle de qualidade dos 

serviços executados, exigindo quando necessário o retrabalho nos 

trechos em que os mesmos não correspondam ao padrão de acabamento 

exigido. 
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A responsabilidade quanto ao comportamento dos funcionários em serviço, 

compreendendo o relacionamento pessoal com qualquer pessoa que estiver 

presente nos locais atendidos, possíveis avarias, furtos e inutilização 

de qualquer objeto ou bem público causado pelo uso inadequado dos 

materiais, equipamentos e máquinas caberá à Prestadora de Serviços que 

deverá efetuar o ressarcimento total pelo dano causado;  

 

 

____________________________________________ 

Ederson Freitas da Silva 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
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ANEXO XII 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE RECUPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO 

ROÇAGENS, ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS 

COM APLICAÇÃO DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO 

DE PONTOS CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE 

SAÍDAS D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE 

COM FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

NA FORMA ESTABELECIDA NAS PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – 

SINAPI E DEMAIS TABELAS REFERÊNCIA COMO: SEINFRA-MG, 

SUDECAP, SICRO-MG. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar estabelece os requisitos mínimos 

adequados a serem observados e os parâmetros e diretrizes a serem 

adotadas por empresa CONTRATADA para execução e recuperação e 

manutenção de estradas vicinais com execução roçagens, encascalhamento, 

revestimentos primários com aplicação de agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de drenagem e obras de arte com fornecimento 

equipamentos, materiais e mão de obra na forma estabelecida nas 

planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi e demais 

tabelas referência como: SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-MG, sob a 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, com edifício-

sede localizado à Praça Cônego Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 35.865-

000, Dom Joaquim/MG de modo a oferecer nível adequado de desempenho, 

atendendo às necessidades da CONTRATANTE, e ainda orienta, descreve e 

disciplina todos os procedimentos e critérios que deverão estabelecer 

o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

 

2. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para execução e recuperação e 

manutenção de estradas vicinais com execução roçagens, encascalhamento, 

revestimentos primários com aplicação de agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de drenagem e obras de arte com fornecimento 

equipamentos, materiais e mão de obra na forma estabelecida nas 

planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – Sinapi e demais 

tabelas referência como: SEINFRA-MG, SUDECAP, SICRO-MG, sob a 

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Dom Joaquim, com Edifício-

sede localizado à Praça Cônego Firmiano, nº. 40 – Centro, CEP: 35.865-
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000, Dom Joaquim/MG, nas quantidades e exigências estabelecidas neste 

documento. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A execução dos serviços de recuperação e manutenção de estradas vicinais 

faz-se necessária, visto a importância de se garantir a trafegabilidade 

segura das rotas escolares e da população residente na zona rural, 

ademais, a execução de encascalhamento, bem como, do revestimento 

primário com o uso da siderbrita ou material similar quando somados ao 

tratamento anti-pó, tendem a reduzir os processos erosivos decorrente 

de enxurrada, proporcionando a estabilidade uniforme da plataforma 

estradal. 

Sem uma manutenção adequada, as vias não pavimentadas (estradas 

vicinais) do município não oferecem segurança viária adequada, o que 

pode incorrer em riscos aos usuários. Sabe-se também que trafegar em 

vias com patologias superficiais aumentam os gastos com deslocamento e 

com a manutenção dos veículos, o que encarece o custo do frete ao 

escoamento dos produtos advindos das regiões rurais. 

Não obstante a pavimentação de trechos críticos tem sido uma alternativa 

utilizada em diversos municípios, considerando que esta iniciativa 

garante a trafegabilidade naquela região sem necessitar de altos 

investimentos que superam a arrecadação municipal.  

Desta forma, há de se manter em condições aceitáveis de trafegabilidade 

as estradas não pavimentadas do município, de forma a se ter condições 

mínimas de trafegabilidade e de segurança. 

Considera-se ainda, relevante salientar que a promoção de manutenções, 

de forma continuada, por meio de um conjunto de ações, revisões e 

operações, resulta em maior durabilidade e/ou longevidade da 

conservação das estradas, sob a responsabilidade do município, gerando 

consequentemente uma redução de custos a médio e longo prazo.  
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Descreve-se a seguir de maneira sumária os bens imóveis, sob guarda da 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim/MG: 

A – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DO SÃO JOÃO DE CIMA/ DE BAIXO  

(TRECHO DE APROXIMADAMNTE 25 KM);  

B – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DO CONDADO  

(TRECHO DE APROXIMADAMNTE 42 KM); 

C – ROTA ALTERNATIVA PARA CARMÉSIA – COMUNIDADE BEIRA RIO  

(TRECHO DE APROXIMADAMNTE 15 KM); 

D – ROTA ESCOLAR – PRINCIPAL DE GORORÓS  

(TRECHO DE APROXIMADAMENTE 28 KM);  

E – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DAS SESMARIAS  

(TRECHO DE APROXIMADAMENTE 12 KM); 

F – ROTA ESCOLAR – COMUNIDADE DOS MACHADOS  

(TRECHO DE APROXIMADAMENTE 24 KM); 

G – ROTAS ALTERNATIVAS DO MUNICÍPIO; 

H – DEMAIS ESTRADAS VICINAIS QUE INTERLIGAM O MUNICÍPIOS À CIDADES 

VIZINHAS E COMUNIDADES, SENDO ROTAS COMUNS; 

O Município, na busca de maior eficiência, economicidade e 

transparência, além de aumento da competitividade, optou pelo critério 

de julgamento menor preço global por lote. 

O critério de julgamento adotado baseia-se na natureza de indivisível 

do lote, sendo podendo ser do ponto de vista técnico e operacional 

prejudicial e/ou danosa a separação dos serviços por item. Ressalta-se 

ainda, que conforme as especificações descritas, o lote apresenta uma 

série de atividades que se encontram intrinsecamente relacionadas, indo 
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da instalação inicial à conclusão dos serviços. Por fim, insta destacar 

os serviços unificados em cada lote corroboram para o melhor desempenho 

final e/ou ainda contribuem com uma fiscalização mais eficiente, haja 

vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um mesmo 

administrador, assim como a fiscalização a execução dos serviços, em 

um efetivo sistema integrado de prestação de serviços. 

Considere-se no sistema integrado, uma única empresa que se obriga à 

assistência técnica e ao desenvolvimento de todos os serviços e 

obrigações, o que evita que a Administração tenha que responsabilizar 

ora uma, ora outra empresa por falhas na prestação dos serviços. 

Ressalta-se ainda que, a divisão dos itens e a diversidade de empresas 

prestando serviços de forma descentralizada podem ocasionar e 

dificultar a continuidade e o cumprimento dos cronogramas estabelecidos 

para a execução dos serviços, visto que existindo a má prestação dos 

serviços por uma pode ser diretamente afetado a execução de serviços 

de outra. 

Assim, a opção por uma licitação em lote, ao ver da Administração, dará 

maior eficácia e economicidade, proporcionando a otimização da mão de 

obra que poderá responder por várias frentes dentro do mesmo lote, além 

de haver somente uma mobilização. 

Nesta ótica foram reunidos apenas serviços inteiramente relacionados 

em cada lote, que mediante análise técnica dos aspectos operacionais 

da administração municipal, vai ao encontro da concretização do 

princípio da eficiência, insculpido do artigo nº 37 da Constituição 

Federal. 

 

 

4. ÁREA REQUISITANTE 
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ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos 
Ederson Freitas da Silva 

 

5. METODOLOGIA 

A presente licitação será realizada por meio de processo licitatório, 

na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo Sistema de Registro de Preços-

SRP, observado os dispositivos legais, notadamente os princípios da Lei 

nº 14.133/2021. 

Em razão das características do serviço objeto desta licitação, a 

necessidade de contratações frequentes e ainda, em virtude de que por 

sua natureza não é possível definir previamente os itens e quantitativos 

a serem demandados pela Unidade, optou-se pela utilização das planilhas 

referências como: SINAPI-MG, SEINFRA-MG, SICRO-MG e SUDECAP, por se 

tratar de instrumento que é indicado pelo Decreto nº 7.983 de 8 de 

abril 2013 e que estabelece regras e critérios para elaboração do 

orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados 

e executados com recursos dos orçamentos do município (recursos 

próprios – Fonte 00 e vinculados a programas cofinanciados por outras 

esferas de governo). 

A licitação deverá ocorrer em LOTE conforme descrito no item 8 - 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, sendo eles: 

Formação de registro de preço para a contratação de empresa 

especializada em engenharia para, sob demanda, prestar serviços de 

execução e recuperação e manutenção de estradas vicinais com execução 

roçagens, encascalhamento, revestimentos primários com aplicação de 

agregado siderúrgico, pavimentação de pontos críticos, tratamento anti-

pó e execução de saídas d’água, sistemas de drenagem e obras de arte, 

ou qualquer serviços que tenham características semelhantes, da 

Prefeitura Municipal de Dom Joaquim-MG, com fornecimento equipamentos, 
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materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas referências 

como: SINAPI-MG, SEINFRA-MG, SICRO-MG e SUDECAP. 

 A classificação das propostas será pelo critério de “MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO” ofertado sobre o lote considerando planilhas referências 

como: SINAPI-MG, SEINFRA-MG, SICRO-MG e SUDECAP, admitindo-se, no 

máximo 02 (duas) casas decimais.  

Será adotado um BDI referencial da obra/serviço de acordo com o modelo 

matemático simplificado proposto em anexo. 

A licitante deverá apresentar o detalhamento dos Encargos Sociais e o 

detalhamento do BDI para a Unidade, conforme anexo. 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 

A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, 

na modalidade de Pregão Eletrônico, usado sempre que o objeto possuir 

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

conforme consta no art. 29 da Lei Federal 14.133. 

Os serviços listados no presente documento serão realizados de acordo 

com a demanda apresentada pela secretaria requisitante, a licitante 

para qual for adjudicado os serviços especificados, obterão apenas o 

direito a exclusividade de fornecimento até o término da vigência 

contratual. Isto posto, alertamos que esta Administração não se 

responsabiliza por eventuais prejuízos financeiros.  

Os serviços licitados deverão ser fornecidos imediatamente nos locais 

previstos no presente Estudo Técnico Preliminar, pelo valor de desconto 

aprovado no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra 

despesa que venha a interferir no valor contratado.   

Fica assegurado o direito a licitante contratada ter seus preços 

reajustados, aplicando o desconto ofertado sempre sobre a planilha 
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referência mais atual, de modo a obter o equilíbrio econômico-

financeiro, exceto quando o serviço tiver sido empenhado e/ou emitida 

a ordem de serviço.   

O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem às notas fiscais 

necessárias por prestação de serviço, haja vista que o mesmo dar-se-á 

mediante prestação continua e futura de acordo com as necessidades do 

Município de Dom Joaquim-MG. 

A habilitação dos participantes a ser prevista no edital deverá estar 

restrita aos documentos relacionados nos artigos 27 a 31 da Lei 

14133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 05, de 26 de maio de 

2017.  

 

A) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou 

mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome do contratado, relativo à execução de serviço compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto presente, 

envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante. 

1. Atestado de execução de pavimento asfáltico (>= 30.000 m2); 

2. Atestado de execução de pavimento intertravado (>= 15.000 m2); 

3. Atestado de execução de pontes, galerias e/ou passagem molhadas 

(2 unidades) 

Consideram-se características semelhantes, atestados de execução dos 

seguintes serviços: manutenção de estradas como encascalhamento, 

revestimentos primários, pavimentação, tratamento anti-pó, execução de 

saídas de água e sistemas de drenagem. 
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Os atestados exigidos anteriormente, para serem aceitos, deverão ter 

as seguintes informações:  

 Descrição das características técnicas das obras ou serviços e 

atestar a execução parcial ou total do objeto do contrato; 

 Firma do representante legal do contratante; 

 Data de emissão;  

 Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão 

das obras ou serviços executados (ART/RRT); 

 Informações quanto a autoria do documento, como nome completo e 

endereço.  

POR OCASIÃO DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A LICITANTE 

VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO:  

 

A) Registro ou inscrição da empresa contratada e do responsável 

técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou 

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CFT (Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais), conforme as áreas de atuação, 

em plena validade.  

 

 Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, com registro de 

atestado, expedida pelo CREA, da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s)  

e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo da contratação. 

7. DA DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO 

Os serviços referentes à contratação em questão se enquadram como 

serviços continuados e comuns, pois a sua interrupção pode comprometer 

a continuidade das atividades da Administração.   
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Por este motivo, a vigência do futuro contrato poderá ser de 5 (cinco) 

anos, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal conforme dispostos 

nos arts. 106 e 107 da Lei n. 14.133/2021.  

A Administração também terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, 

quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

Vale ressaltar que toda prestação de serviços contratado pelo Município 

não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação. 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A presente licitação deverá ser na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo 

menor preço sendo o seu julgamento sobre maior desconto por LOTE. 
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LOTE  – SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÕES DE ESTRADAS VICINAIS 

ITENS DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR (R$) 

PMEST001 EXECUÇÃO E RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM 

APLICAÇÃO DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO 

DE PONTOS CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E 

EXECUÇÃO DE SAÍDAS D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM 

E OBRAS DE ARTE COM FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

SV 1,00 R$ 5.500.000,00 

TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 01:  R$ 5.500.000,00 

DESCONTO OFERTADO %: __________%__ 

 

Os valores estimados se baseiam no histórico de manutenções efetuadas ao longo do ano 2023 e 2024, 

considerando o recurso do CFEM para investimento em infraestruturas do município, o qual tem-se como 

planejamento o investimento inicial de R$ 2.500.000,00 em 2024 e R$ 3.000.000,00 para o ano de 2025, conforme 

previsão de orçamento, protocolado na Câmara Municipal de Dom Joaquim-MG. 

A indivisibilidade dos itens, também vai de encontro com o histórico de manutenções e das normas técnicas 

que tratam destes serviços, vez que em anos anteriores, quando divididos apesar do esforço da fiscalização, 

não houve alinhamento entre as diferentes contratadas durante a execução dos serviços gerando atrasos na 
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conclusão das atividades, bem como, redução da qualidade. A que se fazer uma analogia neste quesito, da 

manutenção das estradas rurais do município com as estradas e rodovias estaduais, pois nesta ultima, todos 

os serviços de manutenção encontra-se reunidos em um único pacote, desde a limpeza como roçagens até os 

serviços de recuperação de pavimentos, recomposição de drenagens entre outros. 

Não obstante ao que foi dito anteriormente, a opção pelo desconto sobre as planilhas referência, busca sem 

qualquer possibilidade de dúvidas a economicidade ao município, considerando que a contratada trabalhando 

sempre com a planilha atual garantirá variação dos preços de mercado mantendo o mesmo desconto proposto 

inicialmente. Assim sendo, os inúmeros processos de realinhamentos serão evitados. Ademais, considerando 

que a contratada efetuará o levantamento dos serviços in locu acompanhada da fiscalização irá garantir ao 

município o planilhamento dos serviços com maior precisão evitando assim a inexecução de trabalhos não 

previstos.
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9. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

SOLUÇÃO DESCRIÇÃO RESUMO 

01 

Contratação de empresa 

especializada em serviço de 

engenharia de natureza comum 

para execução e recuperação e 

manutenção de estradas vicinais 

com execução roçagens, 

encascalhamento, revestimentos 

primários com aplicação de 

agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, 

tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de 

drenagem e obras de arte com 

fornecimento equipamentos, 

materiais e mão de obra, por 

item.   

Nesta solução a contratação 

seria realizada através da 

unidade que necessita do serviço 

de forma individual, podendo 

contratar diversas empresas.   

02 

Contratação de empresa 

especializada em serviço de 

engenharia de natureza comum 

para execução e recuperação e 

manutenção de estradas vicinais 

com execução roçagens, 

encascalhamento, revestimentos 

primários com aplicação de 

agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, 

tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de 

drenagem e obras de arte com 

fornecimento equipamentos, 

Nesta solução se aplica a 

contratação de no máximo 7 

empresas, um para fornecer 

serviços em cada área e 

especificação exigidas, além de 

agrupar os lotes com serviços 

com características comuns. Além 

disso, se permite que empresas 

menores consigam participar do 

processo dentro dos seus limites 

financeiros. 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

materiais e mão de obra 

dividindo o serviço em lotes. 

03 

Contratação de empresa 

especializada em serviço de 

engenharia de natureza comum 

para execução e recuperação e 

manutenção de estradas vicinais 

com execução roçagens, 

encascalhamento, revestimentos 

primários com aplicação de 

agregado siderúrgico, 

pavimentação de pontos críticos, 

tratamento anti-pó e execução de 

saídas d’água, sistemas de 

drenagem e obras de arte com 

fornecimento equipamentos, 

materiais e mão de obra em 

apenas um lote (uma única 

empresa contratada) que visa a 

melhor oferta.   

Nesta solução a contratação 

seria apenas de um fornecedor 

que prestaria o serviço todos os 

serviços, contando com 

gerenciamento de apenas um  

contrato  por secretaria. 

 

Salienta-se que a solução 3 configura-se como a mais adequada,  

considerando que o objetivo da Administração é proporcionar maior 

qualidade na prestação dos serviços além de garantir que a mesma empresa 

faça apenas um levantamento e aponte todos os serviços necessárias à 

estrada que será realizada o serviço. Ressalta-se aqui que no setor de 

engenharia existem várias ramificações e especialidades, portanto, ao 

agrupar em um único lote com as características a administração visa 

oportunizar que as empresas com maiores expertises em uma determinada 

atividade possa oferecer o serviço de maior qualidade e eficiência do 

que outra com experiências generalizadas. Não obstante, ao se promover 

a este agrupamento dos serviços em um único lote por suas dimensões a 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

administração favorece a participação de empresas maiores, garantindo 

a qualidade e ainda sem ter que realizar grandes investimentos 

financeiros.  

Quanto à adoção do menor preço por lote, ao ver da administração, se 

deu por ser mais vantajosa considerando a eficiência técnica, para 

manter a qualidade do serviço, haja vista que o gerenciamento 

regionalizado permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador, 

assim como a fiscalização a execução dos serviços, em um efetivo sistema 

integrado de prestação de serviços. 

Considere-se no sistema integrado, uma única empresa que se obriga à 

assistência técnica e à manutenção de todos os serviços e obrigações 

com características comuns, o que evita que a Administração tenha que 

responsabilizar ora uma, ora outra empresa por falhas na prestação dos 

serviços.  

Ressalta-se ainda que, a divisão dos itens não comuns e a diversidade 

de empresas prestando serviços de forma descentralizada podem ocasionar 

e dificultar a continuidade e o cumprimento estabelecidos para a 

execução dos serviços, visto que existindo a má prestação dos serviços 

por uma pode ser diretamente afetado a execução de serviços de outra. 

Assim, a opção por uma licitação em grupo/lote com serviços de 

características comuns, ao ver da Administração, dará maior eficácia e 

economicidade, já que, havendo contratos de serviços que podem ser 

executados de maneiras independentes, haverá apenas uma unidade 

administrativa, proporcionando a otimização da mão de obra que poderá 

responder por várias frentes, além de haver somente uma mobilização. 

Nesta ótica foram os serviços foram agrupados para formação do lote, 

que mediante análise técnica dos aspectos operacionais da administração 

municipal, vai ao encontro da concretização do princípio da eficiência, 

insculpido do artigo nº 37 da Constituição Federal.Portanto, a Solução 

2 é o melhor caminho para ser seguido na presente contratação. 
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

A estimativa do valor da contratação é de R$ 5.500.000,00 (Cinco milhões 

e quinhentos mil reais), conforme a prévia a seguir de cotação de 

mercado. 

 

FORNECEDOR 1: MUNAYER ENGENHARIA INTEGRADA 

ENDEREÇO: RUA RIO BRANCO, 695, CENTRO, CAPELINHA, MINAS GERAIS 

CNPJ: 47.034.290/0001-58 

 

LOTE ÚNICO: SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES DE ESTRADAS 

VICINAIS 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO 

DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE PONTOS 

CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS 

D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM 

FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

DESCONTO OFERTADO: 1,5% 

 

 

 

 

 

 

FORNECEDOR 2: PLANETA SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDAS 

ENDEREÇO: PRAÇA ANTÔNIO DIAS, 476, CENTRO, ANGELÂNDIA, MINAS GERAIS  

CNPJ: 27.039.984/0001-80 
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LOTE ÚNICO: SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES DE ESTRADAS 

VICINAIS 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO 

DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE PONTOS 

CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS 

D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM 

FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

DESCONTO OFERTADO: 1,0% 

 

 

FORNECEDOR 3: LEMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 

ENDEREÇO: RUA ALEXANDRITA, 235, RESIDENCIAL VALE DOS DIAMANTES, DIAMANTINA, 

MINAS GERAIS  

CNPJ: 53.852.838/0001-70 

 

LOTE ÚNICO: SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES DE ESTRADAS 

VICINAIS 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO 

DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE PONTOS 

CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS 

D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM 

FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

DESCONTO OFERTADO: 0,5% 

 

 

 

FORNECEDOR 4: CONSTRUFORTTES EMPREENDIMENTOS LTDA 

ENDEREÇO: RUA JOÃO LOLÔ, 77, BELA VISTA, CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, MINAS GERAIS.  

CNPJ: 47.642.965/0001-41 
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LOTE ÚNICO: SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES DE ESTRADAS 

VICINAIS 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO 

DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE PONTOS 

CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS 

D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM 

FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

DESCONTO OFERTADO: 1,0% 

 

 

FORNECEDOR 5: NS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

ENDEREÇO: RUA JOSÉ RAIMUNDO NONATO, 118, BELA VISTA, ANGELÂNDIA, MINAS GERAIS  

CNPJ: 53.852.838/0001-70 

 

LOTE ÚNICO: SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES DE ESTRADAS 

VICINAIS 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, 

ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO 

DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE PONTOS 

CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS 

D’ÁGUA, SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM 

FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

DESCONTO OFERTADO: 1,0% 

 

 

 DESCONTO MÉDIO – LOTE 01 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS COM EXECUÇÃO ROÇAGENS, ENCASCALHAMENTO, REVESTIMENTOS 

PRIMÁRIOS COM APLICAÇÃO DE AGREGADO SIDERÚRGICO, PAVIMENTAÇÃO DE 

PONTOS CRÍTICOS, TRATAMENTO ANTI-PÓ E EXECUÇÃO DE SAÍDAS D’ÁGUA, 

SISTEMAS DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE COM FORNECIMENTO EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

FORNECEDOR 01: 1,50% 
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FORNECEDOR 02: 1,00% 

FORNECEDOR 03: 0,50% 

FORNECEDOR 04: 1,00% 

FORNECEDOR 05: 1,00% 

MÉDIA DOS 

DESCONTOS: 

1,00% 

 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A manutenção pretendida visa executar um conjunto de atividades, para 

assegurar plena capacidade de trafegabilidade segura das rotas 

escolares e da população residente na zona rural, ademais, a execução 

de encascalhamento, bem como, do revestimento primário com o uso da 

siderbrita ou material similar quando somados ao tratamento anti-pó, 

tendem a reduzir os processos erosivos decorrente de enxurrada, 

proporcionando a estabilidade uniforme da plataforma estradal. 

Sem uma manutenção adequada, as vias não pavimentadas (estradas 

vicinais) do município não oferecem segurança viária adequada, o que 

pode incorrer em riscos aos usuários. Sabe-se também que trafegar em 

vias com patologias superficiais aumentam os gastos com deslocamento e 

com a manutenção dos veículos, o que encarece o custo do frete ao 

escoamento dos produtos advindos das regiões rurais. 

Não obstante a pavimentação de trechos críticos tem sido uma alternativa 

utilizada em diversos municípios, considerando que esta iniciativa 

garante a trafegabilidade naquela região sem necessitar de altos 

investimentos que superam a arrecadação municipal.  

Desta forma, há de se manter em condições aceitáveis de trafegabilidade 

as estradas não pavimentadas do município, de forma a se ter condições 

mínimas de trafegabilidade e de segurança. 
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A contratação compreende, além da disponibilização de mão de obra, o 

fornecimento de ferramentas, Epi’s, Epc’s, equipamentos e materiais de 

consumo necessários à execução dos serviços. Compreende, ainda, peças 

de reposição, componentes e acessórios, para a perfeita execução dos 

mesmos. 

Incluem-se no preço do Contrato o fornecimento e aplicação de materiais 

de consumo conforme definições e especificações do termo de referência. 

Todas as peças de reposição, componentes e acessórios de maior 

relevância utilizados pelos equipamentos objetos deste estudo, deverão 

ser fornecidos e/ou substituídos pela Contratada durante a vigência 

contratual sem ônus para a Contratante. 

Todas as intervenções demandadas deverão, obrigatoriamente, apresentar 

cronogramas de execução a serem entregues em até 05 (cinco) dias úteis 

após solicitação formal dos mesmos pela Fiscalização do Contrato, para 

análise e aprovação. 

Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removida para 

conserto em oficinas precisará de prévia autorização do gestor do 

contrato. As despesas com a retirada, a remessa, a devolução e a 

posterior reinstalação dos componentes correrão por conta da 

CONTRATADA. 

Todas as peças, componentes ou materiais porventura substituídos 

deverão ser entregues pela CONTRATADA ao gestor do contrato, não sendo 

permitido que as mesmas sejam deixadas nas casas de máquinas ou outra 

dependência que não seja aquela indicada pelo gestor. 

Nos equipamentos ou sistemas, que se encontrem em período de garantia, 

os serviços de manutenção corretiva somente poderão ser executados após 

a constatação de que o problema não decorre de defeito coberto pela 

garantia. 
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12. JUSTIFICATIVA PARA O (NÃO) PARCELAMENTO  

Acredita-se que o agrupamento dos itens representa a medida 

administrativa mais operacional do que a regra da licitação por itens 

isolados, sendo adotado a adjudicação do maior desconto por lote, de 

modo que haja uma melhor coordenação das atividades e dos trabalhos a 

serem realizados pela empresa contratada.  

A contratação de empresa especializada em serviços de manutenção foi 

colocada em lote único de modo a agrupar atividades com características 

comuns, bem como, serviços interdependência, pois:  

a) A contratação de uma única empresa para cada serviço e/ou atividade, 

possibilitará que ela utilize a mesma equipe para realizar os serviços 

em todos os locais já destacados anteriormente, diminuindo, assim, o 

seu custo operacional e, possibilitando, que o preço ofertado na 

licitação seja menor, o que refletirá em um valor mais baixo a ser pago 

pela Administração Pública;  

b) Outro benefício de se agrupar os itens nesta licitação é que o 

cronograma elaborado por uma única contratada, proporciona uma melhor 

coordenação das atividades e dos trabalhos a serem realizados, o que 

deve resultar em um trabalho mais eficiente e eficaz por parte da 

empresa;  

c) Outra vantagem de agrupar o fornecimento dos serviços de manutenção 

de estradas, é que a responsabilidade ficará melhor definida entre o 

vencedor do lote. Caso fosse contratado mais de uma empresa para prestar 

os serviços, haveria conflitos nas responsabilidades de cada uma visto 

a interdependência. 

Por fim, o parcelamento do objeto poderá comprometer o funcionamento 

do órgão, visto a dificuldade de execução de um plano de manutenção das 

edificações por empresas diferentes. Além disso, do ponto de  vista 

técnico e econômico observa-se que uma mesma contratação que 

disponibilize os referidos serviços possibilita ganho em economia de 
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escala, além do fato de facilitar a fiscalização dos serviços prestados, 

não sendo técnica e economicamente viável, do ponto de vista logístico, 

o parcelamento do objeto. 

 

13. RESULTADOS PRETENDIDDOS  

Atender as necessidades de serviços de manutenção de estradas vicinais, 

com fornecimento de materiais e mão de obra, sob regime de empreitada 

por preço unitário, para atender às demandas  existentes  ou  que  

venham  a  ocorrer  nas vias rurais pertencentes a Prefeitura Municipal 

de Dom Joaquim,  tendo  como  finalidade  a  preservação  da  integridade  

das estradas garantindo a trafegabilidade segura das rotas escolares e 

da população residente na zona rural, ademais, a execução de 

encascalhamento, bem como, do revestimento primário com o uso da 

siderbrita ou material similar quando somados ao tratamento anti-pó, 

tendem a reduzir os processos erosivos decorrente de enxurrada, 

proporcionando a estabilidade uniforme da plataforma estradal. 

Sem uma manutenção adequada, as vias não pavimentadas (estradas 

vicinais) do município não oferecem segurança viária adequada, o que 

pode incorrer em riscos aos usuários. Sabe-se também que trafegar em 

vias com patologias superficiais aumentam os gastos com deslocamento e 

com a manutenção dos veículos, o que encarece o custo do frete ao 

escoamento dos produtos advindos das regiões rurais. 

Não obstante a pavimentação de trechos críticos tem sido uma alternativa 

utilizada em diversos municípios, considerando que esta iniciativa 

garante a trafegabilidade naquela região sem necessitar de altos 

investimentos que superam a arrecadação municipal.  

Desta forma, há de se manter em condições aceitáveis de trafegabilidade 

as estradas não pavimentadas do município, de forma a se ter condições 

mínimas de trafegabilidade e de segurança.. Espera-se com esta 
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contratação a racionalização do uso de recursos públicos e melhor 

agilidade na contratação. 

 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

A CONTRATADA deverá assegurar os recursos materiais necessários para a 

execução dos serviços que lhe forem demandados e utilizar as melhores 

práticas, capacidade técnica, materiais, recursos humanos e supervisão 

técnica e administrativa, a fim de garantir a qualidade dos serviços. 

Para tanto a CONTRATANTE permitirá o livre acesso das pessoas 

autorizadas da CONTRATADA, durante o horário de expediente, às 

dependências do órgão, desde que de devidamente identificadas. 

A Fiscalização acompanhará e cobrará da contratada o cumprimento das 

suas obrigações, no entanto, cabe a esta, a responsabilidade por todos 

os atos que cometer em discordância às exigências do edital e seus 

anexos, independente do acompanhamento realizado pelo Fiscal do 

Contrato. 

A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos indicará o servidor para 

atuarem como gestor e fiscal do contrato.   

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que 

outras etapas sejam concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de 

contratação (conforme o caso);   

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  
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f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos 

constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos;   

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, 

caso aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) realização de empenho; e   

l) assinatura e publicação do contrato.  

 

15. CONTRATAÇÃO CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se identificou contratações interdependentes e/ou correlatas, sendo 

que a prestação dos serviços depende exclusivamente do presente 

procedimento. 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS DE TRATAMENTO  

Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a 

CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza 

ambiental no fornecimento dos produtos e na contratação dos serviços, 

observando, no que for cabível, o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta 

o art. 5º da Lei nº 14.133/1993, para estabelecer critérios, práticas 

e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

nas contratações realizadas pela administração pública federal, a 

Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, que versa sobre critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação ou obras pela Administração 
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Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e a Lei nº 12.305 de 

02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos.  

Os materiais e equipamentos a serem utilizados nas edificações devem 

atender a critérios de sustentabilidade, tais como: segurança, 

durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor 

desperdício e menor impacto ambiental. Racionalizar o uso de 

substâncias potencialmente tóxicas e substitui-las, sempre que 

possível, por outras atóxicas ou de menor toxidade.  Usar produtos de 

limpeza que obedeçam às classificações e especificações determinadas 

pela ANVISA. 

De modo a mitigar os possíveis impactos ambientais gerados pelo 

desenvolvimento dos serviços, a futura contratada deverá observar, 

entre outros: 

a) redução do uso de copos descartáveis quando da prestação dos serviços 

nas dependências do órgão; 

b) destinação de forma ambientalmente adequada dos materiais e 

equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços. 

c) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela 

Administração, na fonte geradora, e a coleta seletiva do papel para 

reciclagem, promovendo sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, nos termos do Decreto nº 

5.940/2006, ou outra forma de destinação adequada, quando for o caso; 

d) acondicionar adequadamente e de forma diferenciada, os resíduos 

sólidos reutilizáveis e recicláveis, para fins de disponibilização à 

coleta seletiva; 

e) adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de 

desperdícios e redução da poluição, tais como: racionalização do uso 

de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; substituição de 
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substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  

utilização de produtos de limpeza e conservação de superfícies e  

objetos inanimados que obedeçam às especificações determinadas pela 

ANVISA; racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água; 

A contratada deverá também: 

Realizar um treinamento interno para seus empregados, para redução de 

consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produtos 

de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de 

redução de desperdício e poluição; 

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários para a execução dos serviços; Respeitar as Normas 

Brasileiras – NBR – publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT – sobre resíduos sólidos; Reciclagem/destinação 

adequada dos resíduos gerados nas atividades. 

Apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação do serviço. 

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou 

fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 

de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 

tipo de fonte; quanto a resíduos da construção cível, seguir o que 

dispõe a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de Julho de 2002. 

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR 10151 – 

Avaliação do Ruído em áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR 10152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, 
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da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, 08/03/90, e legislação correlata. 

Embora os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação em 

discussão, sejam poucos e/ou ainda, sejam de baixo afetação podendo ser 

prevenidos e minimizados, poderá ser solicitado que a empresa vencedora 

apresente, caso seja fabricante, licença ambiental e certificado, 

emitidos por órgão competente, atestando a destinação dos resíduos 

industriais de acordo com exigências de âmbito Federal, Estadual e 

Municipal. 

 

17. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Embora ainda não haja de modo formal, em âmbito municipal, de um plano 

de contratação anual, pela natureza de ser meio de sustentação às 

atividades de suporte do Município, a presente contratação é realizada 

anualmente, e se pode afirmar, ainda que indiretamente,  que está 

prevista na Lei Orçamentária Anual e no rol de aquisições e/ou 

prestações de serviços anuais. 

 

 

 

18. ANÁLISE DE RISCOS 

A análise de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamentos 

dos riscos relacionados à contratação. 

Os riscos analisados foram organizados em duas categorias: 

a) Riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de contratação. 

b) Riscos de gestão contratual. 
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Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência 

dos eventos, os possíveis danos potenciais em caso de acontecimento, 

possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação 

de responsáveis por ação. 

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise 

qualitativa e quantitativa. A análise qualitativa dos riscos é 

realizada por meio da classificação escalar da probabilidade e do 

impacto, conforme a tabela de referência a seguir. 

 

CLASSIFICAÇÃO VALOR 

BAIXO 5,00 

MÉDIO 10,00 

ALTO 15,00 

Tabela 01: Escala qualitativa de classificação 

A análise qualitativa dos riscos consiste na classificação conforme a 

relação entre a probabilidade e o impacto, tal classificação resultará 

no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante 

a fase de planejamento e gestão do contrato. A tabela a seguir apresenta 

a Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento responsável pela 

definição dos critérios quantitativos de classificação do nível de 

risco. 
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O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar 

em uma região da matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-

se na região verde, seu nível de risco é entendido como baixo, logo 

admite-se a aceitação do mesmo ou adoção das medidas preventivas, 

através do uso de controles de segurança. Se estiver na região amarela, 

entende-se como médio; e se estiver na região vermelha, entende-se como 

nível de risco alto. 

Nos casos de riscos classificados como médio e alto, deve-se adotar 

obrigatoriamente os controles de segurança previstos. A tabela a seguir 

apresenta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste 

documento.  
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ID RISCO RELACIONADO AO (À): P1 I2 
NÍVEL DO RISCO 

(P X I) 

R1 
Não aprovação do Planejamento da 

Contratação 
Processo de Contratação 5,00 15,00 75,00 

R2 
Morosidade na execução do processo 

licitatório 
Processo de Contratação 10,00 15 150,00 

R3 Falta de fornecedores Processo de Contratação 10,00 10 100,00 

R4 
Suspensão do licitatório em face de 

impugnações 
Processo de Contratação 5,00 15 75,00 

R5 
Ausência de recursos orçamentários ou 

financeiros 
Processo de Contratação 10,00 15 150,00 

R6 
Valores licitados superiores aos 

estimados para a solução 
Processo de Contratação 10,00 15 75,00 

R7 Licitação deserta Processo de Contratação 5,00 15 75,00 

R8 Incapacidade de execução do contrato Gestão Contratual 5,00 15 75,00 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

R9 
Incapacidade de atendimento a futuras 

expansões do contrato 

Gestão Contratual 
5,00 15 50,00 

R10 

Inobservância dos procedimentos formais 

previstos no Edital sem comprometer a 

qualidade 

Gestão Contratual 

5,00 5 25,00 

R11 Segurança das informações Gestão Contratual 5,00 10 225,00 

R12 Interrupção do serviço Gestão Contratual 5,00 15 225,00 

R13 Baixa qualidade no serviço prestado Gestão Contratual 10,00 15 100,00 

R14 Solução não operante Gestão Contratual 5,00 15 150,00 

Tabela 2: Tabela de relação de riscos identificados. 

LEGENDA:  

P1 – PROPABILIDADE; I2 – IMPACTO  
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RISCO 01: Não aprovação do Planejamento da Contratação 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso no processo de contratação 

Ação Preventiva:  

1 - Reuniões com autoridades superiores para alinhamento e aprovação 

dos estudos e planejamento; 

2 - Estabelecer procedimentos para que a área administrativa acompanhe 

a elaboração dos estudos e planejamento, evitando envios e devoluções 

do processo. 

Ação de Contingência: 

1 - Convocação de reunião extraordinária da equipe de planejamento para 

realização dos ajustes necessários para encaminhamento do processo. 

Responsáveis: Secretaria de Planejamento e Administração. 

 

RISCO 02: Morosidade na execução do processo licitatório 

Probabilidade: Médio 

Impacto: Alto 

Dano: Término do atual contrato e consequente interrupção do serviço; 

Indisponibilidade de serviços prestados aos usuários internos e a 

comunidade externa; Perda dos recursos financeiros. 

Ação Preventiva:  

1 - Reuniões com as áreas envolvidas para alinhamento; 

2 - Controle do cronograma da licitação por todas as áreas envolvidas. 

3 - Entregar todos os pré-requisitos da contratação de forma organizada 

e dentro dos prazos. 

Ação de Contingência: 

1 - Alocação de recursos humanos dedicados ao planejamento. 

Responsáveis: Secretaria de Planejamento e Administração. 

 

RISCO 03: Falta de fornecedores 
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Probabilidade: Médio 

Impacto: Médio 

Dano: Impossibilidade de atendimento dos serviços; Indisponibilidade 

de serviços prestados a comunidade externa. 

Ação Preventiva:  

1 - Consultar com antecedência Órgãos da Administração Pública 

municipal sobre a possibilidade de atender a atual demanda das 

secretarias requisitantes. 

Ação de Contingência: 

1 - Caso não se consiga identificar fornecedores que possam fornecer 

os serviços com as características de segurança e técnica de acordo com 

o que rege a atual legislação, ou se os existentes não puderem fornecer 

o serviço por qualquer motivo, deve-se realizar a contratação com 

fornecedor que mais se aproxime do desejado e tomar as devidas 

providências administrativas para justificar o não cumprimento da 

legislação. 

Responsáveis: Secretarias requisitantes. 

 

RISCO 04: Suspensão do licitatório em face de impugnações 

Probabilidade: Baixo 

Impacto: Alto 

Dano: Secretarias sem acesso à Internet e sem possibilidade de prestar 

serviço; Indisponibilidade de serviços prestados a comunidade externa; 

Comprometimento dos serviços prestados pela prefeitura dada a 

indisponibilidade do serviço. 

Ação Preventiva:  

1 - Elaboração do planejamento da contratação considerando soluções 

similares em outros órgãos. 

2 - Definição dos critérios com respaldo na jurisprudência dos órgãos 

de controle; 

3 - Verificação do teor de impugnações e recursos em contrações 

similares; 

4 - Estrita observância às recomendações da área jurídica do Órgão 

Ação de Contingência: 

mailto:prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br


 

 

 

 M U N I C ÍPIO D E D O M J O A Q U I M 
CNPJ Nº: 18.303.198/0001-48 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Cônego Firmiano n0 40 - Centro - Dom Joaquim - Minas Gerais - CEP: 35.865-000 
TELEFAX: (31) 3866-1212 e 3866-1399 - e-mail: prefeitura@domjoaquim.mg.gov.br 

 

1 - Alocação integral da equipe de contratos na resposta e mitigação 

das causas que originaram a suspensão do processo licitatório. 

2 - Mitigação e eliminação das causas que obstruem o processo 

licitatório; 

Responsáveis: Secretaria de Planejamento e Administração. 

 

RISCO 05: Ausência de recursos orçamentários ou financeiros 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Não execução da contratação e consequente interrupção do serviço 

atual; Indisponibilidade de serviços prestados a comunidade externa. 

Ação Preventiva:  

1 - Diálogo prévio e gestão com as áreas responsáveis com vistas a 

provimento dos recursos necessários a contratação. 

2 - Reserva de recursos financeiros; 

Ação de Contingência: 

1 - Prover meios para viabilização da aquisição. 

Responsáveis: Secretarias requisitantes e Secretaria de Fazenda. 

 

RISCO 06: Valores licitados superiores aos estimados para a solução 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Comprometimento da economicidade da contratação; Não adjudicação 

do objeto. 

Ação Preventiva:  

1 - Repassar as estimativas de custos estimados do estudo técnico ao 

integrante administrativo e requisitante. 

2 - Solicitar aos principais provedores do serviço que enviem planilha 

de custos estimados para o objeto da contratação; 

Ação de Contingência: 
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1 - Não havendo possibilidade de redução do valor negociado, deve-se 

suspender o certame com vistas a reexame da solução mais econômica. 

Responsáveis: Secretarias requisitantes e Secretaria de Administração 

de Planejamento. 

 

RISCO 07: Licitação deserta 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Não adjudicação do Edital. 

Ação Preventiva:  

1 - Maior interlocução com os fornecedores do serviço. 

Ação de Contingência: 

1 - Alocação integral da equipe de contratos na resposta e mitigação 

das possíveis causas. 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento. 

 

RISCO 08: Incapacidade de execução do contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso na prestação do serviço; Não entrega do serviço; Entrega 

com qualidade inferior à exigida. 

Ação Preventiva:  

1 - Definição de níveis de serviços baseados em contratações similares 

e em conformidade com a necessidade das secretarias. 

2 - Acompanhamento e verificação de qualidade do serviço prestado; 

3 - Prever responsabilidade da Contratada por danos decorrentes da 

instalação ou mal funcionamento do serviço; 

4 - Estabelecimento de níveis de serviço com critérios objetivos de 

avaliação. 

 

Ação de Contingência: 
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1 - Aplicação das sanções cabíveis e previstas no edital em caso de não 

atendimento aos níveis de serviço. 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores dos contratos. 

 

RISCO 09: Incapacidade de atendimento a futuras expansões do contrato 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano: Indisponibilidade dos serviços a serem incorporados. 

Ação Preventiva:  

1 - Prever uma solução escalável durante o processo de planejamento da 

contratação. 

Ação de Contingência: 

1 - Aplicar sanções previstas no edital. 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores dos contratos. 

 

RISCO 10: Inobservância dos procedimentos formais previstos no Edital 

sem comprometer a qualidade 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Baixo 

Dano: Prejuízo na instrução processual. 

Ação Preventiva:  

1 - Auxiliar na instrução da indicação dos integrantes da equipe de 

fiscalização antes da assinatura do contrato. 

2 - Acompanhamento da execução do contrato e atuação pró-ativa dos 

fiscais. 

Ação de Contingência: 

1 - Aplicar sanções previstas no edital. 
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Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores dos contratos. 

 

RISCO 11: Segurança das informações 

Probabilidade: Alta 

Impacto: Alto 

Dano: Comprometimento da confidencialidade de informações sensíveis; 

Divulgação de informações restritas e protegidas. 

Ação Preventiva:  

1 - Definir camadas de segurança e políticas efetivas no edital para o 

controle apropriado da segurança. 

Ação de Contingência: 

1 - Acionar os fiscais do contrato para tratamento da ocorrência. 

2 - Aplicação das sanções previstas no Edital 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores dos contratos. 

 

RISCO 12: Interrupção do serviço 

Probabilidade: Alta 

Impacto: Alto 

Dano: Paralisação na prestação de serviços que dependem da 

disponibilidade dos canais contratados; Atraso ou não envio de 

informações importantes a serviços disponibilizados pelo Órgão. 

Ação Preventiva:  

1 - Definir coerentemente níveis de serviços que devem ser executados 

pelo provedor do serviço. 

2 - Acompanhar e fiscalizar constantemente os níveis de serviço 

executados; 

3 - Definir plano de contingência para serviços que são críticos para 

o Órgão. 

Ação de Contingência: 
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1 - Aplicação das sanções previstas no Edital. 

2 - Acionar CONTRATADA para normalização imediata de possíveis 

problemas. 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores dos contratos. 

 

RISCO 13: Baixa qualidade no serviço prestado 

Probabilidade: Média 

Impacto: Médio 

Dano: Paralisação na prestação de serviços que dependem de uma boa 

qualidade do serviço. 

Ação Preventiva:  

1 - Definir coerentemente níveis de serviços que devem ser executados 

pelo provedor do serviço. 

2 - Acompanhar e fiscalizar constantemente os níveis de serviço 

executados; 

3 - Definir plano de contingência para serviços que são críticos para 

o Órgão. 

Ação de Contingência: 

1 - Notificar o fornecedor e acompanhar seus esforços para normalizar 

os níveis mínimos de serviço. 

2 - Aplicação das sanções previstas no Edital. 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores dos contratos. 

 

RISCO 14: Solução não operante 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Paralisação na prestação de serviços por não implantação da 

solução. 

Ação Preventiva:  
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1 - Definir coerentemente um cronograma de implantação da solução. 

2 - Acompanhar e fiscalizar constantemente o cronograma de execução; 

Ação de Contingência: 

1 - Advertir à CONTRATADA. 

2 - Aplicação das sanções previstas no Edital. 

Responsáveis: Secretaria de Administração de Planejamento, fiscais e 

gestores do contrato. 

 

19. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E 

RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante do exposto, declara-se viável a contratação pretendida do ponto 

de vista técnico e gerencial do contrato, sendo necessária análise de 

viabilidade econômico-financeira e jurídica pelas autoridades 

competente para que ela possa tomar ciência do ato e as providências 

cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Ederson Freitas da Silva 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
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